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RESUMO 

 

ANÁLISE DO IMPACTO DA TARIFA BINÔMIA PARA CONSUMIDORES 

RESIDENCIAIS COM MICROGERAÇÃO FOTOVOLTAICA  

 

AUTOR: Lucas André Jantsch 

ORIENTADOR: Daniel Pinheiro Bernardon 

 

Diante da atual crise energética vivida em nosso país, juntamente com a falta de chuvas 

em algumas regiões, as concessionárias foram obrigadas a recorrer às usinas termelétricas para 

complementar a sua produção de energia, encarecendo o custo da geração de energia elétrica, 

sendo obrigadas a repassar este valor aos clientes através das Bandeiras Tarifárias. Preocupados 

com um aumento substancial em sua conta de energia elétrica, muitos consumidores estão 

procurando alternativas para que suas faturas não fossem afetadas. A microgeração distribuída, 

em especial a energia solar fotovoltaica é uma alternativa relativamente simples e vem sendo 

amplamente utilizada por consumidores residenciais, comerciais e até industriais. O modelo 

conhecido como net metering, utilizado para regular os sistemas de micro e minigeração de 

energia no país, em conjunto com o sistema de tarifa monômia, pode gerar um subsídio cruzado 

entre consumidores da mesma distribuidora. Esse fenômeno tem gerado discussões ao redor do 

mundo, envolvendo a aplicação de uma tarifa binômia aos microgeradores, de forma a cobrir 

os custos fixos das distribuidoras referentes a essas unidades. Dado o cenário atual e a eminente 

necessidade de reavaliação do sistema tarifário, no presente trabalho será analisado o impacto 

que a implantação de uma tarifa binômia traria para os consumidores residenciais adeptos e não 

adeptos ao sistema de microgeração de energia, comparada às tarifas monômia e branca 

vigentes. 

Palavras chave: Energia renovável. Microgeração distribuída. Modelo tarifário. Tarifa binômia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

ANALYSIS OF THE IMPACT OF THE BINOMIAL TARIFF FOR RESIDENTIAL 

CONSUMERS WITH PHOTOVOLTAIC MICROGENERATION 

 

AUTHOR: Lucas André Jantsch 

ADVISOR: Daniel Pinheiro Bernardon 

 

Faced with the current energy crisis experienced in our country with the lack of rain 

in some areas, the energy distributors were forced to resort to thermal power plants to 

complement their energy production; raising the cost of electricity generation, they have been 

forced to repass this value to the customers through the tariff flags. Concerned about a 

substantial increase in their electric bill, some consumers were forced to search for alternatives 

so that their electric bills are not affected. Distributed microgeneration, especially photovoltaic 

solar energy is a relatively simple alternative and has been widely used by residential, 

commercial and even industrial consumers. The model known as net metering, used to regulate 

microgeneration systems in Brazil, allied with the monomial tariff system, can generate a cross 

subsidy among consumers of the same distributor. This phenomenon has generated discussions 

around the world, involving the application of a binomial tariff to the microgenerators, in order 

to cover the fixed costs of the distributors referring to these units. Given the current scenario 

and the imminent need for a revaluation of the tariff system, the present study will analyze the 

impact that the implementation of a binomial tariff would bring to residential consumers adept 

and non-adept to the microgeneration system, compared to the current binomial and time of use 

tariffs. 

 Keywords: Renewable energy. Photovoltaic microgeneration. Tariff model. Binomial tariff. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Após os avanços tecnológicos do início do século 20, o fornecimento de energia elétrica 

é um tema muito presente nas agendas dos governos, nas análises de qualidade de vida, de 

infraestrutura e de indicadores econômicos, bem como nas discussões sobre o meio ambiente 

(CAMILO, 2018). A geração elétrica perto do consumidor chegou a ser a regra na primeira 

metade do século passado, quando a energia industrial era praticamente toda gerada localmente 

(INEE, 2018). A partir da década de 40, no entanto, a geração em centrais de grande porte ficou 

mais barata, reduzindo o interesse dos consumidores por outras formas de geração e, como 

consequência, o desenvolvimento tecnológico para incentivar esse tipo de geração também 

parou. As crises do petróleo introduziram fatores perturbadores que mudaram irreversivelmente 

este panorama, revelando a importância, por exemplo, da economia de escopo obtida na 

cogeração.  

Na década de 80 com o fim do monopólio da geração elétrica, países da Europa e os 

Estados Unidos da América (EUA) revisaram o conceito de abastecimento de energia elétrica, 

trazendo então uma concepção diferente: a geração distribuída (GD). A partir da década de 90, 

a reforma do setor elétrico brasileiro permitiu a competição no serviço de energia. A 

concorrência estimulou todos os potenciais elétricos, que ficaram com custos competitivos, 

assim como o desenvolvimento de tecnologias, principalmente em geração distribuída, voltou 

a ser incentivado com visíveis resultados na redução de custos (INEE 2018). 

A geração distribuída renasceu em virtude dos avanços tecnológicos na geração de 

energia elétrica, impulsionados pela necessidade de atendimento de demandas energéticas 

crescentes. Estudos da demanda de energia realizados pela Empresa de Pesquisa Energética 

(EPE) apresentam uma visão de longo prazo para a demanda brasileira de energia, com projeção 

para 2050, conforme a Figura 1. Esses estudos são realizados para utilizar no planejamento 

energético nacional. 

Associada pela necessidade de atendimento de demandas energéticas, também há a 

preocupação da população e dos governos com a questão ambiental, principalmente em busca 

de recursos naturais acessíveis a todos (CAMILO, 2018). Dentre esses recursos, a geração solar 

foi uma das técnicas mais disseminadas através da utilização de painéis fotovoltaicos.  
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Figura 1 – Evolução do consumo per capita de eletricidade (kWh) no horizonte até 2050. 

 

Fonte: (EPE 2016) 

 

A produção de energia perto do ponto de consumo pela geração distribuída ajuda a suprir 

o aumento da demanda de energia elétrica, e desperta constante interesse por parte dos 

consumidores. Tendo em vista a crescente preocupação com a confiabilidade do sistema e com 

a sustentabilidade ambiental, para que microgeradores distribuídos possam de fato beneficiar a 

operação das redes elétricas, seus impactos técnicos devem ser cuidadosamente estudados 

(PESSOA, 2016). Com a penetração da geração distribuída, as questões técnicas e operacionais 

confrontam os usuários da rede com problemas de regulação de tensão, qualidade de energia, 

proteção e estabilidade. 

  

1.1  MOTIVAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

A atual crise energética vivida em nosso país juntamente com a falta de chuvas em 

algumas regiões, acaba fazendo com que as concessionárias se obriguem a recorrer às usinas 

termelétricas para complementar a sua produção de energia, encarecendo o custo da geração de 

energia elétrica, e consequentemente, tendo que repassar este valor aos seus clientes. 

Preocupados com um aumento substancial e frequente em sua conta de energia elétrica, muitos 

consumidores estão procurando alternativas redução da fatura de energia. 

 Os estímulos à geração distribuída se justificam pelos potenciais benefícios que tal 

modalidade pode proporcionar ao consumidor e também ao sistema elétrico. Uma projeção da 

quantidade de unidades consumidoras com microgeradores até 2024 feita pela Agência 
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Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) na Nota Técnica (NT) Nº 0056/2017 e é apresentada na 

Figura 2. 

 

Figura 2 - Projeção de unidades consumidoras com microgeradores 

 

Fonte: (ANEEL 2017) 

 

O atual modelo conhecido como net metering, utilizado para regular os sistemas de 

microgeração de energia no país, em conjunto com o sistema de tarifa monômia, pode gerar um 

subsídio cruzado entre consumidores da mesma distribuidora, onde uma classe de 

consumidores paga preços mais elevados para subsidiar um grupo específico. Esse fenômeno 

tem gerado discussões ao redor do mundo, envolvendo uma possível aplicação de uma tarifa 

binômia aos microgeradores, de forma a cobrir os custos fixos das distribuidoras referentes a 

essas unidades. 

 

1.2 OBJETIVO GERAL 

 

Dado o cenário atual e a eminente necessidade de reavaliação do sistema tarifário, no 

presente trabalho será analisado o impacto que a implantação de uma tarifa binômia traria para 

os consumidores residenciais adeptos e não adeptos ao sistema de microgeração de energia. O 

trabalho se dará da seguinte forma: será proposto um valor para tarifa binômia destinada aos 

consumidores residenciais e em seguida, serão realizadas as análises pertinentes. Um sistema 



17 

 

com dois consumidores residenciais distintos, com geração de energia distribuída fotovoltaica, 

será implementado no software HOMER a fim de prover todos dados necessários para 

realização da análise.  

A proposta da análise de impacto causada pela tarifa binômia será comparada com os 

atuais modelos tarifários vigentes para o grupo de consumidores residenciais, sendo eles a tarifa 

convencional e a tarifa branca.  

 

1.3 DISPOSIÇÃO DOS CAPÍTULOS 

 

O presente trabalho é composto por cinco capítulos, sendo o primeiro designado para 

introdução. Nele é apresentada um pouco da história do setor e o atual cenário, as motivações 

e justificativas que levaram a realização deste trabalho, assim como os objetivos do mesmo. 

No segundo capítulo, são apresentados os aspectos gerais que envolvem o tema 

abordado no trabalho, assim como os modelos e a estrutura tarifária vigente no país. Será 

abordado o tema da geração distribuída, com ênfase em sistemas fotovoltaicos, assim como os 

aspectos regulatórios da mesma. Também serão apresentados os tipos de sistemas fotovoltaicos 

seus benefícios. 

O terceiro capítulo, apresenta componentes necessários para a modelagem do sistema 

no software HOMER. Serão apresentados os componentes básicos de um sistema fotovoltaico, 

os equipamentos e as cargas das unidades consumidoras que serão utilizadas nas análises 

propostas pelo trabalho. O capítulo se encerra com a modelagem da geração distribuída e do 

sistema tarifário binômio. 

No capítulo quatro, são apresentadas as simulações e resultados comparativos entre os 

modelos tarifários vigentes com o modelo proposto. As análises foram realizadas para duas 

unidades consumidoras com cargas distintas. 

Por fim, o quinto capítulo apresenta as conclusões em torno do impacto que a 

implementação de uma tarifa binômia traria para consumidores residenciais microgeradores e 

também, propostas e ideias de trabalhos futuros que poderiam complementar este. 
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2 REREFENCIAL TEÓRICO 

 

O presente capítulo, tem por objetivo mostrar uma revisão bibliográfica sobre a estrutura 

tarifária vigente no Brasil, assim como a geração distribuída de energia elétrica. Para isso, serão 

apresentados os aspectos regulatórios que regem a estrutura tarifária e a geração distribuída de 

energia. Será abordado o tema da micro e minigeração distribuída de energia, no qual a ênfase 

será em sistemas de energia solar fotovoltaica, mostrando os tipos de sistemas fotovoltaicos e 

benefícios que esse sistema traz.  

 

2.1 ESTRUTURA TARIFÁRIA 

 

De acordo com a definição (ANEEL 2010a), estrutura tarifária se refere ao conjunto de 

tarifas, aplicadas ao faturamento do mercado de distribuição de energia elétrica, que refletem a 

diferenciação relativa dos custos regulatórios da distribuição entre os subgrupos, classes e 

subclasses tarifárias, de acordo com as modalidades e postos tarifários. 

Conforme a REN nº 414/2010, os consumidores dividem-se em dois grupos de acordo 

com os níveis de tensão de fornecimento: 

 

XXXVII – grupo A: grupamento composto de unidades consumidoras com 

fornecimento em tensão igual ou superior a 2,3 kV, ou atendidas a partir de sistema 

subterrâneo de distribuição em tensão secundária, caracterizado pela tarifa binômia. 

XXXVIII – grupo B: grupamento composto de unidades consumidoras com 

fornecimento em tensão inferior a 2,3 kV, caracterizado pela tarifa monômia. 

(ANEEL, p. 9, 2010a). 

 

As subdivisões dos grupos podem ser vistas na Tabela 1, com cada grupo possuindo sua 

própria modalidade tarifária. Definida pela ANEEL, a tarifa visa assegurar aos prestadores dos 

serviços receita suficiente para cobrir custos operacionais eficientes e remunerar investimentos 

necessários para expandir a capacidade e garantir o atendimento com qualidade. O valor 

calculado da tarifa leva em conta os custos das empresas na geração da energia, sua transmissão 

e distribuição às unidades consumidoras e os encargos setoriais (ANEEL 2018). As tarifas 

homologadas são expressas na unidade R$/kWh (reais por quilowatt-hora) e não contemplam 

tributos, ICMS, Taxa de Iluminação Pública e Encargo de Capacidade Emergencial.  
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Tabela 1 – Subdivisões dos grupos tarifários 

GRUPO A 

Alta Tensão – 88 kV ou mais 
A1 230 kV ou mais 

A2 88 kV a 138 kV 

Média Tensão – 2,3 kV até 69 kV 

A3 69 kV 

A3a 30 kV a 44 kV 

A4 2,3 kV a 25 kV 

AS Inferior a 2,3 kV (subterrâneo) 

GRUPO B 

Baixa Tensão – Inferior a 2,3 kV 

B1 Residencial 

B2 Rural 

B3 Comercial 

B4 Iluminação Pública 
Fonte: Adaptado de (REN 414/2010) 

 

De acordo com a REN Nº 418/2010, para o grupo A, o faturamento é feito de diferentes 

formas para os subgrupos, sendo baseado na aplicação de uma tarifa binômia, a qual leva em 

consideração duas grandezas: consumo (kWh) e demanda (kW). Existem dois modelos 

tarifários neste grupo, conhecido como convencional binômia e horosazonal. A modalidade 

convencional binômia é caracterizada por tarifas de consumo e demanda de potência, 

independente das horas de utilização do dia. A modalidade horosazonal subdivide-se em dois 

modelos tarifários: Horosazonal verde é caracterizada por tarifas diferenciadas de consumo, de 

acordo com as horas de utilização do dia e uma única tarifa de demanda de potência; 

horosazonal azul é caracterizada por tarifas diferenciadas de consumo e demanda, de acordo 

com as horas de utilização do dia. 

O texto da REN Nº 414/2010 diz que, para o grupo B, o faturamento é feito considerando 

apenas o consumo (kWh) num determinado intervalo de tempo, apresentando duas modalidades 

tarifárias: convencional monômia e horária branca. A modalidade convencional monômia é 

caracterizada por uma tarifa de consumo, independente das horas de utilização do dia. A tarifa 

horária branca é caracterizada por tarifas diferenciadas de consumo de acordo com as horas de 

utilização no dia. 

Para os modelos tarifários baseados em horários, deve-se conhecer os postos horários, 

que se dividem em: horário de ponta, horário intermediário e horário fora ponta. Horário de 

ponta é o período composto por 3 horas diárias consecutivas definidas pela distribuidora 

considerando a curva de carga de seu sistema elétrico, com exceção feita aos sábados, domingos 

e feriados listados pela REN nº 414/2010. Horário intermediário é o período de 1 hora que 

antecede e sucede o horário de ponta, aplicado exclusivamente as unidades pertencentes à tarifa 
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branca. Horário fora ponta é o período composto das horas diárias consecutivas e 

complementares àquelas definidas no horário de ponta e intermediário (no caso da tarifa 

branca). 

A partir de 2015, a REN Nº 479/2012 incluiu a cobrança de energia pelo sistema de 

bandeiras tarifárias, com o intuito de sinalizar aos consumidores os custos atuais de geração de 

energia. O sistema de bandeiras tarifárias se divide em quatro categorias, uma delas sem 

acréscimo no valor da tarifa, quando há condições favoráveis de produção de energia, e as 

outras três com acréscimos, de acordo com a complexidade das condições de produção da 

energia. As categorias são as seguintes: 

 Bandeira Verde: Condições favoráveis de geração de energia. Não possui 

acréscimo na tarifa 

 Bandeira Amarela: Condições menos favoráveis de geração de energia. 

Acréscimo de R$ 10,00 para cada MWh consumido 

 Bandeira Vermelha 1: Condições custosas de geração de energia. Acréscimo de 

R$ 30,00 para cada MWh consumido. 

 Bandeira Vermelha 2: Condições ainda mais custosas de geração de energia. 

Acréscimo de R$ 50,00 para cada MWh consumido. 

  

As distribuidoras de energia são responsáveis apenas pela parte final da cadeia de valor 

da energia elétrica. Elas repassam aos consumidores o valor da aquisição da energia e também 

da transmissão até o seu sistema. Como comentado anteriormente, esses valores são 

determinados pela ANEEL, que aprova a tarifa básica sem impostos para cada distribuidora. 

Por sua vez, as distribuidoras adicionam os seus próprios custos, bem como outros encargos 

setoriais e impostos, compondo a tarifa final. 

A tarifa cobrada pelas distribuidoras também pode variar de acordo com mudanças nas 

bandeiras tarifárias, que servem para refletir o custo incremental de se utilizar usinas 

termelétricas nos períodos de pouca chuva (NEXOJORNAL 2017). Na Figura 3 pode-se 

perceber essa variação do valor das tarifas com o tempo, apresentando uma comparação entre 

as tarifas homologadas para o grupo B e indústrias. 
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Figura 3 - Preço médio da tarifa por classe de consumidor 

 

Fonte: Adaptado de (NEXOJORNAL 2017) 

 

2.2 GERAÇÃO DISTRIBUÍDA DE ENERGIA 

 

A geração distribuída é caracterizada pela instalação de geradores de pequeno porte, 

normalmente a partir de fontes renováveis, localizados próximos aos centros de consumo de 

energia elétrica, independente da potência e tecnologia utilizada. A ANEEL (2017) cita que, a 

presença de pequenos geradores próximos às cargas apresenta vantagens sobre a geração 

centralizada, dentre eles a postergação de investimentos em expansão nos sistemas de 

distribuição e transmissão; a melhoria do nível de tensão da rede no período de carga pesada; o 

baixo impacto ambiental e a diversificação da matriz energética. 

Por outro lado, há algumas desvantagens associadas ao aumento da quantidade de 

pequenos geradores espalhados na rede de distribuição, tais como: o aumento da complexidade 

de operação da rede, a dificuldade na cobrança pelo uso do sistema elétrico, a eventual 

incidência de tributos e a necessidade de alteração dos procedimentos das distribuidoras para 

operar, controlar e proteger suas redes. O crescimento da geração distribuída nos próximos anos 

parece inexorável, tanto que o texto de INEE (2018) faz uma analogia com o crescimento do 

microcomputador com relação aos grandes computadores centrais (main frames). Com a 

geração distribuída, torna-se possível obter maior eficiência energética, por isso tem-se 

trabalhado não somente para derrubar eventuais imperfeições, mas também inserir novas 
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questões; como o mercado de varejo, controle de cargas, baterias, etc; que ainda não são 

atendidas. 

 

2.2.1 Aspectos regulatórios 

 

Desde 17 de abril de 2012, quando a ANEEL criou o Sistema de Compensação de 

Energia Elétrica, o consumidor brasileiro pode gerar sua própria energia elétrica a partir de 

fontes renováveis ou cogeração qualificada e inclusive fornecer o excedente para a rede de 

distribuição de sua localidade. No exercício das suas competências legais, a Agência promoveu 

a Consulta Pública nº 15/2010 e a Audiência Pública Nº 42/2011, as quais foram instauradas 

com o objetivo de debater os dispositivos legais que tratam da conexão de geração distribuída 

de pequeno porte na rede de distribuição. Como resultado desse processo de consulta e 

participação pública na regulamentação do setor elétrico, a Resolução Normativa - REN Nº 

482, de 17/04/2012, estabeleceu as condições gerais para o acesso de micro e minigeração 

distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica, e criou o sistema de compensação 

de energia elétrica correspondente. 

O acompanhamento da implantação da REN Nº 482/2012, realizado pela ANEEL nos 

últimos anos, permitiu identificar diversos pontos da regulamentação que necessitavam de 

aprimoramento. Dessa forma, com o objetivo de reduzir os custos e o tempo para a conexão da 

micro e minigeração, compatibilizar o Sistema de Compensação de Energia Elétrica com as 

Condições Gerais de Fornecimento (Resolução Normativa Nº 414/2010), aumentar o público 

alvo e melhorar as informações na fatura, a ANEEL realizou a Audiência Pública nº 26/2015 

que culminou com a publicação da REN Nº 687/2015, a qual revisou a REN Nº 482/2012 e a 

seção 3.7 do Módulo 3 dos Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema 

Elétrico Nacional (PRODIST). 

Recentemente, uma proposta que buscava subsídios para alteração do limite da potência 

de minigeração distribuída a partir de fonte hídrica, como previsto na REN Nº 482/2012, 

resultou na elaboração da Resolução Normativa Nº 786, de 17 de outubro de 2017, que altera a 

REN N° 482/2012. As mudanças trazidas pela REN Nº 786/2017 foram a elevação do limite de 

geração a partir de fontes hídricas para 5 MW e vedou o enquadramento de centrais geradoras 

existentes no sistema de compensação de energia elétrica. 
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2.2.2 Micro e minigeração distribuída  

 

Conforme disposto na regulamentação, a micro e a minigeração distribuída consistem 

na produção de energia elétrica a partir de pequenas centrais geradoras que utilizam fontes 

renováveis de energia elétrica ou cogeração qualificada, conectadas à rede de distribuição por 

meio de instalações de unidades consumidoras. 

Para efeitos de diferenciação e de acordo, a REN nº 786/2017 define micro e 

minigeração como:  

I - microgeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 

instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada, conforme 

regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na 

rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras; 

II - minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência 

instalada superior a 75 kW e menor ou igual 5 MW para fontes hídricas, cogeração 

qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou para as demais fontes 

renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de 

instalações de unidades consumidoras. (ANEEL, 2017). 

 

No final de 2015, o Ministério de Minas e Energia (MME) lançou o Programa de 

Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD), que visa a ampliação 

de ações de estímulo à geração de energia, baseada em fontes renováveis, pelos próprios 

consumidores, principalmente a solar fotovoltaica. De acordo com o MME, o Programa poderá 

movimentar um montante de R$ 100 bilhões em investimentos, até o ano de 2030. 

No sistema net metering, o consumidor-gerador de energia elétrica paga em sua conta 

de energia apenas o custo de disponibilidade e a diferença entre o seu consumo e a geração. O 

custo de disponibilidade trata-se de um valor mínimo cobrado pela companhia de energia para 

disponibilizar a rede elétrica para o consumidor, mesmo que se tenha gerado mais energia do 

que consumido. Conforme REN Nº 414/2010 Artigo 98, os valores mínimos faturáveis 

referentes ao custo de disponibilidade do sistema elétrico, aplicáveis ao consumo mensal de 

unidades consumidoras de baixa tensão (BT), classe B1 são os seguintes: 

 

 30 kWh/mês para clientes monofásicos; 

 50 kWh/mês para clientes bifásicos; e 

 100 kWh/mês para consumidores trifásicos. 

 

 No texto da REN Nº 687/2015 diz também que todo excedente de geração de energia, 

através do sistema de compensação e energia elétrica, é convertido em créditos que podem ser 

compensados no período de 60 meses (5 anos). Além disso, os créditos podem ser abatidos em 
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outras unidades consumidoras do mesmo titular situadas em outro local, desde que essas 

unidades sejam atendidas pela mesma distribuidora de energia. Este tipo de utilização dos 

créditos foi denominado autoconsumo remoto. 

Dentre outras inovações da REN Nº 687/2015 diz respeito à possibilidade de instalação 

de geração distribuída em condomínios (empreendimentos com múltiplas unidades 

consumidoras), no qual a energia gerada pode ser repartida entre os condôminos em 

porcentagens definidas pelos próprios consumidores. Também foi criada ainda a geração 

compartilha, possibilitando que diversos interessados se unam em um consórcio ou cooperativa, 

instalem uma mini ou microgeração distribuída e utilizem a energia gerada para redução das 

faturas dos consorciados ou cooperados. 

 

2.3 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

 

A energia da radiação solar que atinge a atmosfera a cada ano é de 1,52 × 1018 kWh, 

sendo o consumo primário anual de energia no mundo de aproximadamente 1,40 × 1014 kWh 

(SOLAR 2012; ABINEE 2012). Convertendo estes valores em informações mais palpáveis, um 

aproveitamento de apenas 0,01% da radiação solar seria suficiente para suprir toda a demanda 

mundial de energia. Em outra perspectiva, uma hora de energia solar incidente sobre o planeta 

equivale ao consumo energético mundial anual (ABINEE 2012). 

Obviamente, parte dessa energia não atinge a superfície terrestre devido a sua 

dissipação, a qual ocorre em função da altitude, latitude, mês do ano, horário do dia, chuvas, 

etc (MELO 2014). É importante mensurar o quanto da radiação solar atinge a superfície. A 

Figura 4 apresenta esta proporção para cada comprimento de onda da radiação, supondo que o 

sol está no zênite (ponto mais elevado da esfera celeste que se situa na vertical, sobre o 

observador) e não há nuvens (ABINEE 2012). 
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Figura 4 - Relação entre a radiação na camada superior da atmosfera e a radiação na 

superfície terrestre para cada comprimento de onda. 

 
Fonte: (ABINEE, 2012). 

 

Segundo MELO (2014), a energia total que atinge a atmosfera por unidade de tempo e 

de área, ou seja, o fluxo de radiação do sol, é conhecido como constante solar, cujo valor é de 

1360 W/m2, sendo que a razão entre a energia do espectro de radiação que atinge a superfície 

terrestre e a energia que chega à parte superior da atmosfera é de aproximadamente 73%. 

Multiplicando-se a constante solar por esta porcentagem chega-se a aproximadamente 1000 

W/m2, valor padrão utilizado para realização de testes de células fotovoltaicas. 

Apesar da elevada perda de energia até que a mesma atinja a superfície terrestre, há um 

montante bastante significativo da mesma disponível, sendo necessário apenas a utilização de 

meios mais eficientes e mais baratos para um melhor aproveitamento da energia solar para 

geração de eletricidade.   

 

2.3.1 Energia solar fotovoltaica no mundo 

 

A capacidade mundial instalada de energia fotovoltaica tem apresentado um 

significativo crescimento nos últimos anos. Para ilustrar este crescimento, alguns dados são 

apresentados com base no estudo publicado pela International Energy Agency (IEA). Durante 

o ano de 2017 foram instalados em torno de 96 GW de energia solar fotovoltaica no mundo, 

um aumento de 29% se comparado com o crescimento de 76 GW em 2016. Esse montante foi 
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responsável para que se atingisse a marca de 402,5 GW de potência instalada em sistemas 

solares fotovoltaicos ao final do ano de 2017 (IEA 2018).  

 Na Figura 5 pode-se ver quais são os países líderes em capacidade instalada de energia 

solar fotovoltaica. No atual cenário, a China se consolida como a grande potência de energia 

fotovoltaica, chegando a mais de 32% de toda capacidade instalada mundial.  

 

Figura 5 - Países com maiores capacidades instaladas de energia solar fotovoltaica 

 

Fonte: Adaptado de (IEA 2018; ABSOLAR 2018).  

 

No que diz respeito ao Brasil, no ano de 2010 a capacidade instalada nacional era de 

aproximadamente 20 MW, sendo no ano de 2012 verificada uma capacidade total de 32 MW 

(ALMEIDA 2011). Ao fim do ano de 2017 e com apenas 1,34 GW de potência instalada, e uma 

parcela de apenas 0,8% na contribuição da matriz energética brasileira, como pode-se ver na 

Figura 6, a energia solar tem muito a crescer.  Vale ressaltar o incentivo ao investimento que o 

país está tendo em energias renováveis, sendo em 2017 o 10º país a mais investir em energia 

solar fotovoltaica, com aproximadamente 0,9 GW instalados neste ano (ABSOLAR 2018). 
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Figura 6 - Matriz elétrica brasileira ao fim de 2017 

 

Fonte: (ABSOLAR 2018).  

 

Em (SALAMONI 2007) é apresentado um estudo comparativo entre o Brasil e o líder 

europeu de produção de energia fotovoltaica, onde consta que o Brasil possui uma série de 

vantagens em relação à Alemanha. Uma das vantagens mais significativas é no que diz respeito 

à irradiação solar de cada país. Na Figura 7 é possível observar que a região mais favorecida da 

Alemanha, em termos de radiação solar, apresenta aproximadamente 1,4 vezes menos radiação 

do que a região menos ensolarada do Brasil.  

 

Figura 7 - Comparação da irradiância média anual entre Alemanha e Brasil 

 

Fonte: Adaptado de (SALAMONI 2007).  
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Como pode ser observado, a energia solar fotovoltaica já é uma realidade quando refere-

se à fontes renováveis de energia. Entretanto, o montante de energia gerada pelos sistemas 

fotovoltaicos ainda é pequeno, mesmo com o crescimento exponencial de sistemas instalados 

nos últimos anos. O Brasil, com base nos dados apresentados, ainda apresenta um montante 

insignificante de geração, mesmo apresentando características favoráveis em relação até mesmo 

aos maiores produtores mundiais desse tipo de energia. Dessa forma, se fazem necessárias 

pesquisas, regulamentações e incentivos para um desenvolvimento tecnológico que possibilite 

um melhor aproveitamento do vasto potencial disponível em território nacional. 

 

2.3.2 Benefícios da energia solar fotovoltaica 

 

Os sistemas de energia solar fotovoltaicos apresentam diversos benefícios, sendo que 

alguns deles serão listados abaixo 

 Sinergia com a carga: os sistemas fotovoltaicos conectados à rede de distribuição, 

dependendo da unidade consumidora, podem atuar em sinergia com a carga. No texto de MELO 

(2014), os sistemas comerciais são citados, em que o consumo é em grande parte durante o dia, 

o sistema atuaria em sinergia com a carga, pois está gerando energia ao mesmo tempo que o 

sistema consome. 

 Baixos impactos ambientais: Um dos principais benefícios da utilização da 

energia solar fotovoltaica são os mínimos impactos ambientais decorrentes deste tipo de 

geração, não havendo qualquer emissão na produção de energia através desses sistemas 

(ABINEE 2012). Além do mais, as instalações fotovoltaicas no mundo poupam milhões de 

toneladas de gás carbônico (CO2) (EPIA 2013). 

 Confiabilidade: Os fabricantes de módulos fotovoltaicos oferecem garantia sobre 

a capacidade de produção mínima dos módulos. Essa garantia é referente à manutenção da 

potência inicial do módulo fotovoltaico, que fica normalmente em 90% da potência inicial após 

10 ou 12 anos e de 80% após 25 anos. Similar aos módulos, os fabricantes de inversores 

fotovoltaicos apresentam garantia que podem ser de 7 até 15 anos contra defeitos de fabricação. 

 Suporte à operação da rede elétrica: Dentre os principais serviços prestados à rede 

elétrica pelos sistemas fotovoltaicos estão o controle de produção pelo operador da rede, 

controle da potência ativa, opção de provisão de potência reativa para controle de tensão da 

rede e, até mesmo, opção de segmento na operação do sistema fotovoltaico mesmo com queda 

súbita na tensão da rede, caso ocorra em um curto intervalo de tempo (ABINEE 2012). 

 



29 

 

2.3.3 Tipos de sistemas fotovoltaicos 

 

Os sistemas fotovoltaicos dividem-se em quatro aplicações principais, sendo ainda 

subdivididos em sistemas isolados (não conectados à rede elétrica) também chamados de off 

grid e em sistemas conectados à rede elétrica, conhecidos como sistemas on grid. No que diz 

respeito aos sistemas isolados, os mesmos podem ser classificados em sistemas domésticos ou 

sistemas não domésticos. Já os sistemas conectados à rede elétrica podem se apresentar na 

forma de sistema distribuído ou sistema centralizado, de acordo com (IEI 2009). A principal 

diferença entre esses sistemas é que os sistemas isolados, ou autônomos, normalmente utilizam 

acumuladores de energia, enquanto os sistemas conectados injetam a energia produzida 

diretamente na rede elétrica. 

 

2.3.3.1  Sistemas fotovoltaicos domésticos isolados 

 

São aqueles que fornecem eletricidade às residências e que não estão conectados à rede 

elétrica de distribuição. No Brasil, estes sistemas atendem a comunidades isoladas, fornecendo 

eletricidade, na maior parte dos casos, para iluminação, refrigeração e outras cargas de demanda 

reduzida de energia.  Um exemplo de instalação de um sistema fotovoltaico em uma residência 

isolada em construção pode ser visto na Figura 8(a). 

 

2.3.3.2  Sistemas fotovoltaicos não domésticos isolados 

 

Os sistemas fotovoltaicos não domésticos isolados foram as primeiras aplicações 

comerciais para sistemas terrestres. Estes sistemas fornecem energia para uma ampla escala de 

aplicações, tais como em telecomunicações, refrigeração de medicamentos e vacinas em postos 

de saúde, bombeamento de água, entre outros. Na Figura 8(b) vê-se a instalação por parte da 

empresa IRESOL para bombeamento de água, utilizada em um chuveiro à beira de um lago na 

cidade de Barra do Rio Grande, Bahia. 
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Figura 8 - Sistemas fotovoltaicos isolados: (a) doméstico isolado; (b) não doméstico isolado 

 
Fonte: (IRESOL ENERGIA SOLAR, 2018).  

 

2.3.3.3  Sistemas fotovoltaicos distribuídos conectados à rede 

 

Sistemas fotovoltaicos distribuídos conectados à rede elétrica são instalados para 

fornecer energia ao consumidor, o qual pode usar a energia da rede elétrica convencional para 

complementar a quantidade de energia demandada (MELO 2014). O consumidor também pode 

gerar créditos de energia gerada pelo sistema fotovoltaico junto à concessionária para serem 

usados em até 60 meses, caso haja uma maior geração em relação ao consumo. O sistema 

fotovoltaico da Figura 9(a) serve para abastecer o consumo local, gerando créditos de energia 

nos meses de maior geração para serem utilizados no inverno. 

 

2.3.3.4  Sistemas fotovoltaicos centralizados conectados à rede 

 

Executam a função de estações centralizadas de energia. A fonte de energia destes 

sistemas não é associada a um cliente particular. São sistemas instalados em grandes áreas e 

funcionam normalmente distante dos consumidores finais. Atualmente está sendo investido 

muito em fazendas solares, sendo elas tanto em terra quanto em água (offshore). Na Figura 9(b) 

tem-se exemplo de uma fazenda solares offshore, situada na China, com um total de 50.904 

módulos fotovoltaicos e capacidade instalada de 13,7 MW (HOWSTUFFWORKS 2017). 
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Figura 9 - Sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica: (a) distribuídos; (b) centralizados 

 
Fonte: (Autor 2018; HOWSTUFFWORKS, 2017). 

 

2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste capítulo, procurou-se realizar uma revisão bibliográfica geral sobre a estrutura 

tarifária vigente no Brasil, apresentando os grupos de consumidores e a legislação que rege a 

mesma. Também foi abordado o tema da geração distribuída, micro e minigeração distribuída 

de energia e os aspectos regulatórios referentes às mesmas.  

Ao falar-se da geração distribuída, o foco foi dado para os sistemas de energia solar 

fotovoltaica, onde foram apresentados os benefícios do uso da mesma. Por fim, foram 

mostrados os tipos de sistemas fotovoltaicos possíveis, conectados e não conectados à rede. 
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3 MODELAGEM SOFTWARE HOMER 

 

O software HOMER (Hybrid Optimization of Multiple Energy Resources) é um modelo 

computacional proposto pelo National Renewable Energy Laboratory (NREL), para análises, 

simulações e otimizações de sistemas de micro e minigeração de energia e pequeno porte 

baseados em recursos renováveis. Ao analisar ou projetar um sistema, existem muitos 

parâmetros a serem avaliados e decisões a serem tomadas no que diz respeito à configuração, 

opções tecnológicas a serem utilizadas, variação dos custos de cada opção, componentes 

incluídos no projeto do sistema, entre outros. 

O sistema a ser analisado neste trabalho consiste de uma unidade consumidora 

residencial (CARGA), cuja curva de carga será obtida através de uma previsão pelo fator de 

carga, a partir do consumo mensal. Os estudos realizados pelo programa computacional 

HOMER necessitam de diversos parâmetros para que o mesmo possa apresentar a melhor opção 

sob o ponto de vista técnico e econômico. Seu processo de otimização necessita, entre outros, 

os seguintes dados: curva de carga da unidade consumidora; modalidade tarifária; valores de 

tarifa de energia para os postos tarifários e características componentes de geração distribuída 

que farão parte do sistema em análise, neste caso o sistema de geração fotovoltaico.  

O sistema computacional é de fácil manuseio e a montagem de uma configuração é 

totalmente interativa, como vê-se na Figura 10, que apresenta o esquemático do sistema a ser 

simulado. 

 

Figura 10 - Sistema modelado no software HOMER 

 

Fonte: (Autor, 2018) 

 

A seguir, serão apresentados todos parâmetros necessários para a modelagem do sistema 

no software HOMER. Primeiramente serão apresentadas as três tarifas que serão utilizadas 

neste trabalho. Na sequência, as características de consumo das duas unidades consumidoras a 

http://www.nrel.gov/
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serem analisadas serão apresentadas. Por final, serão apresentados o sistema de geração de 

energia fotovoltaica e seus componentes. 

 

3.1 TARIFA DE ENERGIA 

  

A energia elétrica é essencial no dia a dia da sociedade, seja nas residências ou nos 

diversos segmentos da economia. Para o uso desse bem é necessária a aplicação de tarifas que 

remunerem o serviço de forma adequada, que viabilize a estrutura para manter o serviço com 

qualidade e que crie incentivos para eficiência. A Figura 11, fornecida pela concessionária 

ENERGISA mostra o caminho que a energia elétrica percorre, desde sua geração até o 

consumidor final. 

 

Figura 11 - Caminho da energia elétrica até o consumidor final 

 

Fonte: (ENERGISA, 2018). 

 

A tarifa de energia é definida pela ANEEL e tem a função de cobrir os custos 

operacionais das empresas que prestam os serviços de energia, bem como remunerar os 

investimentos necessários para aumentar a capacidade do sistema. O valor calculado da tarifa 

leva em conta os custos das empresas na geração da energia, sua transmissão e distribuição às 

unidades consumidoras e os encargos setoriais (ANEEL 2018). O valor da tarifa definido pela 

ANEEL é dividido duas parcelas, uma que se refere ao custo de energia (TE) e outra que se 
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refere ao uso do sistema de distribuição (TUSD) Os encargos setoriais e os tributos não são 

criados pela ANEEL e são instituídos por leis, alguns incidindo somente sobre o custo da 

distribuição, enquanto outros estão embutidos nos custos de geração e de transmissão 

(SANTANA 2014).  

Sobre o valor da tarifa também incidem impostos de âmbito federal, estadual e 

municipal, como o PIS/Cofins, o ICMS e a Contribuição para Iluminação Pública, 

respectivamente. Desta forma, pode-se dizer que a tarifa de energia é composta por três 

parcelas, como pode-se ver na Figura 12, referentes à: a compra de energia, transmissão dela e 

encargos setoriais; distribuição de energia; tributos.  

 

Figura 12 - Valor final da tarifa de energia elétrica 

 

Fonte: (ANEEL, 2018). 

 

Com o intuito de incentivar a geração distribuída, o Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ) publicou o Convênio ICMS 157/2015, no qual autoriza a conceder 

isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento 

sob o sistema de compensação de energia. O Decreto Nº 52.964/2016, emitido pela Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul garante a isenção do imposto em parte da tarifa às 

unidades consumidoras com que injetam energia elétrica na rede, não se aplicando ao custo de 

disponibilidade, energia reativa e demanda de potência. 

Todos os anos, a tarifa de energia passa pelo processo de reajuste, que tem como 

objetivo corrigir os preços cobrados pelas distribuidoras. A cada quatro anos, em média, ocorre 

a revisão tarifária, quando são revistas as regras de cálculo das tarifas e a transferência dos 

http://www.aneel.gov.br/metodologia-distribuicao/-/asset_publisher/e2INtBH4EC4e/content/encargos-setoriais/654800?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.aneel.gov.br%2Fmetodologia-distribuicao%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_e2INtBH4EC4e%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-2%26p_p_col_pos%3D3%26p_p_col_count%3D4
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ganhos de produtividade das distribuidoras (NEXOJORNAL 2017). No ano em que há a revisão 

tarifária, não é aplicado o reajuste anual. 

Além dos reajustes tarifários causarem mudanças no valor final pago pelo consumidor, 

como vê-se na Figura 13, outros fatores também estão ligados à essa variação. Quando chove 

menos por exemplo, os reservatórios das hidrelétricas ficam mais vazios, e frequentemente, é 

preciso acionar usinas termelétricas para garantir o suprimento de energia no país, aumentando 

o custo de produção de energia. Esse aumento é repassado para as distribuidoras na hora da 

compra da energia, em consequência aos consumidores, através do sistema de bandeiras 

tarifárias.  

 

Figura 13 – Variação no preço da tarifa convencional residencial em R$/MWh: (a) variação 

mensal; (b) variação acumulada. 

 

Fonte: Adaptado de (NEXOJORNAL 2017) 

 

Nem sempre os reajustes tarifários resultam em uma efetiva melhora, tanto para as 

empresas fornecedoras de energia elétrica quanto aos consumidores. Como visto na figura 

anterior, os reajustes do ano de 2013, no qual houve uma significativa redução da tarifa, 

impactaram negativamente no valor da tarifa até 2017. Isso serve para ressaltar a importância 

da devida análise ao realizar uma revisão tarifária ou reajuste, a fim de garantir uma tarifa justa 

tanto para os consumidores quanto para os investidores e estimular o aumento da eficiência e 

da qualidade do serviço de distribuição de energia elétrica. 

O trabalho consiste em simular os impactos que a implantação de uma tarifa binômia 

traria para consumidores residenciais com e sem geração distribuída, se comparado aos 
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consumidores com tarifas convencional e branca. Desta forma, as análises serão compostas por 

três cenários: modelo de tarifação vigente, envolvendo a tarifa convencional monômia e a tarifa 

branca; e o modelo de tarifa binômia, no qual a fatura da unidade consumidora é dividida em 

uma parcela fixa e em outra variável. 

 

3.1.1 Tarifa convencional monômia 

 

A Resolução Normativa nº 479/2012 diz que a modalidade tarifária convencional 

monômia é aquela aplicada às unidades consumidoras do grupo B, grupo este de baixa tensão, 

caracterizada por tarifas de consumo de energia elétrica ativa, independentemente das horas de 

utilização do dia. Esta modalidade também deve ser imposta de forma compulsória e automática 

a todas unidades consumidoras de baixa tensão. 

O valor pago pelo consumidor que opta pela tarifa convencional monômia, desta forma, 

é definido simplesmente pela multiplicação do valor da tarifa convencional pelo consumo, dado 

pela Equação 1. 

Equação 1 

Valor_convencional = Tarifaconvencional (R$/kWh)  x Consumo (kWh) (1) 

 

Os valores vigentes para a tarifa convencional em Santa Maria (TUSD e TE), 

concessionária RGE SUL, de acordo com a Resolução Homologatória nº 2.385/2017 são 

mostrados na Tabela 2. Este será o valor considerado para tarifa convencional. 

 

Tabela 2 - Composição de custos da tarifa convencional 

Tarifa 

convencional 

TUSD 

(R$/kWh) 

TE 

(R$/kWh) 
Impostos 

Tarifa + impostos 

(R$/kWh) 

Tarifa 

convencional 
0,25050 0,29682 

30 % ICMS 

0,82 % PIS 

3,81 % COFINS 

0,84 

Fonte: Adaptado de (ANEEL 2018) 

 

3.1.2 Tarifa branca 

 

A tarifa branca é uma modalidade tarifária que sinaliza aos consumidores a variação do 

valor da energia elétrica conforme o horário do consumo e dia (úteis e finais de semana), sendo 

oferecida para consumidores de baixa tensão. Se o consumidor tiver condições de adotar hábitos 
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que priorizem o uso da energia fora do período de ponta, diminuindo fortemente o consumo na 

ponta e no intermediário, a opção pela tarifa branca oferece a oportunidade de reduzir o valor 

pago pela energia consumida.  

Os dias úteis ficarão divididos em horário de ponta, horário intermediário e horário fora 

de ponta, sendo o horário de ponta aquele com maior demanda de energia na área de concessão, 

ou seja, o mais caro, e o fora de ponta, o mais barato, como pode-se ver na Figura 14. Como 

citado anteriormente no capítulo 2.1, horário de ponta é o período composto por 3 horas diárias 

consecutivas definidas pela distribuidora considerando a curva de carga de seu sistema elétrico, 

com exceção feita aos sábados, domingos e feriados listados pela REN nº 418/2010. Horário 

intermediário é o período de 1 hora que antecede e sucede o horário de ponta, aplicado 

exclusivamente as unidades pertencentes à tarifa branca. Horário fora ponta é o período 

composto das horas diárias consecutivas e complementares àquelas definidas no horário de 

ponta e intermediário. 

 

Figura 14 - Comparativo entre tarifa branca e convencional monômia 

 

Fonte: (ANEEL 2018) 

 

Nos feriados nacionais e nos finais de semana, o valor é sempre fora de ponta.  Os 

horários de ponta e intermediário são definidos pela ANEEL, podendo as classificações horárias 

variar dependendo da concessionária. No caso de Santa Maria, o horário de ponta praticado 

atualmente é o das 18h00 às 20h59 no período fora do horário de verão, e das 19h00 às 21h59 

para o horário de verão (ANEEL 2018). Os postos tarifários são definidos para permitir a 
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contratação e o faturamento da energia e da demanda de potência diferenciada ao longo do dia, 

conforme as diversas modalidades tarifárias.  

O valor pago pelo consumidor que opta pela tarifa branca, é o valor da Equação 5, que 

é composto pelas parcelas referentes à cada posto horário. A parcela fora ponta (P_FP) é 

referente ao consumo fora ponta multiplicado pelo valor da tarifa nesse horário, conforme a 

Equação 2. 

Equação 2 

P_FP = Tarifa consumo FP(R$/kWh) x Consumo FP (kWh) (2) 

 

A parcela referente ao horário intermediário (P_INT) é apresentada na Equação 3. 

Equação 3 

P_INT = Tarifa consumo INT(R$/kWh) x Consumo INT (kWh) (3) 

 

Da mesma forma que para as outras parcelas, o valor da parcela de ponta (P_P) é a 

multiplicação do consumo naquele horário pela tarifa no mesmo período, como na Equação 4. 

Equação 4 

P_P = Tarifa consumo P(R$/kWh) x Consumo P (kWh) (4) 

Equação 5 

Valor_branca = P_FP +  P_INT + P_P (5) 
 

Os valores vigentes para a tarifa branca em Santa Maria, concessionária RGE SUL, de 

acordo com a Resolução Homologatória nº 2.385/2017 são mostrados na Tabela 3. Estes 

também serão os valores utilizados nas simulações para a tarifa branca. 

  

Tabela 3 - Composição de custos da tarifa branca 

Tarifa Branca 
TUSD 

(R$/kWh) 

TE 

(R$/kWh) 
Impostos 

Tarifa + impostos 

(R$/kWh) 

Fora ponta 

 
0,16541 0,28266 

30 % ICMS 

0,82 % PIS 

3,81 % COFINS 

0,69 

Intermediário 

 
0,33559 0,28266 0,95 

Ponta 0,50576 0,45257 1,47 
Fonte: Adaptado de (ANEEL 2018) 

 

3.1.3 Tarifa binômia 

 

O enquadramento na estrutura tarifária binômia, também chamada de binômia 

convencional, exige um contrato específico com a concessionária, no qual se pactua um único 
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valor de demanda pretendida pelo consumidor (demanda contratada), independente da hora do 

dia ou período do ano. Atualmente, esta modalidade foi extinta, restando apenas a modalidade 

binômia horo sazonal (horosazonal azul e horosazonal verde), a qual leva em consideração além 

da demanda contratada e consumo, postos horários para variar que influenciam no preço da 

tarifa e só são ofertadas para consumidores do grupo A (alta tensão). 

Consumidores de baixa tensão, como residências com poucos eletrodomésticos, podem 

ganhar uma economia significativa em suas contas de energia elétrica. Isso porque, hoje, todos 

os consumidores, independente da demanda de eletricidade consumida, pagam o mesmo valor 

pelo custo de serviço de distribuição de energia, a chamada “tarifa fio”. Com a implantação da 

tarifa binômia, teoricamente o valor cobrado pelo serviço de distribuição seria proporcional ao 

consumo e a demanda contratada, ou seja, grandes consumidores pagariam mais pelo serviço 

do que os consumidores menores. 

O valor pago pela fatura de energia elétrica pelos consumidores que aderem à tarifa 

binômia é a soma de parcelas referentes ao consumo (P_consumo) e parcela de demanda 

(P_demanda) e, caso exista, o valor referente à demanda de ultrapassagem, que é pago caso a 

demanda exigida da concessionária for 10% maior do que a demanda contratada.  

A parcela de consumo é calculada multiplicando-se o consumo medido pela tarifa de 

consumo, de acordo com a Equação 6: 

Equação 6 

P_consumo = Tarifa consumo(R$/kWh) x Consumo (kWh) (6) 

 

A parcela de demanda é calculada multiplicando-se a tarifa de demanda pela demanda 

contratada, conforme a Equação 7.  

Equação 7 

P_demanda =  Tarifa demanda(R$/kW)x Demanadcontratada (kW) (7) 

 

Desta forma, o valor pago pelo consumidor com tarifa binômia é a soma da parcela 

referente ao consumo com a soma da parcela da demanda, como na Equação 8. 

Equação 8 

Valor_binômia = P_consumo +  P_demanda (8) 

 

Como esse modelo tarifário atualmente não existe, buscou-se analisar possíveis valores 

que seriam razoáveis para a tarifa binômia. A metodologia de cálculo tarifário da ANEEL preza 
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os princípios de eficiência, equidade, justiça, equilíbrio financeiro e simplicidade. Também tem 

que garantir que a tarifa seja justa e possibilite a correta alocação dos custos aos consumidores, 

os quais devem estar seguros que estão pagando um preço justo pelos serviços que recebem. 

Buscando conciliar todos esses pontos, analisou-se vários valores referentes à demanda 

e ao consumo (TUSD e TE), os quais estão na Tabela 4. A definição de um valor para a tarifa 

se fez um grande desafio, pela não disposição dos dados necessários para a análise da mesma. 

Desta forma, o valor referente à demanda adotado é o mesmo valor destinado a consumidores 

do grupo A com tarifa horosazonal verde, dados pela Resolução Homologatória nº 2.385/2017. 

O valor da parcela de consumo (TUSD + TE) foi definido como a metade do valor adotado pela 

tarifa convencional monômia, resultando uma relação de 0.5 em relação à tarifa convencional, 

muito próximo da relação de 0.57 que era adotado para valor da tarifa convencional para 

consumidores do grupo A, de acordo com a Resolução Homologatória N° 1.514/2013. Este 

valor também fica abaixo da parcela fora ponta da tarifa branca. Além disso, as unidades 

consumidoras com geração distribuída terão como custo de disponibilidade o valor de demanda 

contratada junto à distribuidora de energia elétrica 

 

Tabela 4 - Composição de custos da tarifa binômia convencional 

Tarifa 

Binômia 

TUSD 

(R$/kW) 

TUSD 

(R$/kWh) 

TE 

(R$/kWh) 
Impostos 

Tarifa + impostos 

(R$/kWh) 

Demanda 
 

21,67 
- - 

30 % ICMS 

0,82 % PIS 

3,81 % 

COFINS 

33,15 

Consumo - 0,14841 0,19160 0,42 

Fonte: Adaptado de (ANEEL 2018) 

 

3.2 UNIDADES CONSUMIDORAS  

 

As análises que serão feitas neste trabalho são exclusivamente para consumidores do 

grupo B (baixa tensão), especificamente pertencentes ao subgrupo B1, de consumidores 

residenciais. Serão analisadas duas unidades consumidoras distintas, que serão chamadas de 

Carga 1 e Carga 2. 

Uma ferramenta importante no estudo de tarifação elétrica e essencial para as 

simulações que serão realizadas é a curva de carga, que consiste em uma representação da 

demanda de potência elétrica por parte de uma unidade consumidora ao longo de um intervalo 

de tempo. Como não se tem os dados de demanda de potência através dos medidores 
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convencionais de energia, é necessário estimar a curva de carga através do consumo mensal e 

de uma curva de consumo diário levantada a partir de dados informados pelo consumidor. 

Um método para estimar a curva de carga e consequentemente a demanda de potência 

é através do fator de carga (FC). Segundo a REN nº 414/2010, o fator de carga é definido como 

sendo a razão entre a demanda média (Dmed) e a demanda máxima (Dmax) da unidade 

consumidora ocorridas no mesmo intervalo de tempo especificado, como na Equação 9. 

Equação 9 

FC =
Dmed

Dmax
 (9) 

 

Demanda média pode ser definida pela relação entre a energia consumida em um 

determinado período e o período do consumo em horas. Considerando o consumo mensal de 

um consumidor, sendo que este mês tem 30 dias e cada dia 24h, a demanda média desse 

consumidor é dada pela Equação 10. 

Equação 10 

Dmed =
Consumo (kWh)

30 ∗ 24h
 (10) 

 

A demanda máxima é a maior demanda de potência verificada durante um determinado 

período, que neste caso seria a maior potência em uma hora durante o mês. Para determiná-la, 

exige-se a colaboração do consumidor para informar os equipamentos que utiliza e o intervalo 

de tempo que utiliza o mesmo, visto que não se tem medidor de demanda nas unidades 

residenciais. 

 

3.2.1 Carga 1 

 

A unidade consumidora designada, como Carga 1, é um consumidor residencial, 

monofásico e localizado em Santa Maria – Rio Grande do Sul. Nesta unidade consumidora 

habitam dois estudantes universitários, que passam boa parte do dia fora de casa, consumindo 

assim mais energia no período após as 17h. A curva de carga deste consumidor foi reconstruída 

com as informações de consumo horário repassadas pelo consumidor e é apresentada na Figura 

15. A fim de simplicidade, foi considerada que essa curva de carga normalizada é igual para 

todos dias e meses do ano. 
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Figura 15 - Curva de carga normalizada da Carga 1 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Analisando a curva de carga, vê-se que mesmo sem apresentar muita variação, nos finais 

de semana o consumo de energia é maior que nos dias úteis durante a semana. A Figura 16 traz 

o histórico de consumo dessa unidade consumidora no último ano. Calculando a média simples 

anual, chega-se ao consumo mensal da unidade consumidora de 140 kWh/mês. 

 

Figura 16 - Histórico de consumo dos últimos 12 meses da Carga 1 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 
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A partir da curva de carga normalizada e o consumo mensal, obteve-se as demandas de 

potência para cada horário e cada mês, podendo assim analisar qual foi a maior demanda exigida 

nos últimos meses. No Anexo A estão disponíveis os resultados dos cálculos, os quais indicam 

qual a demanda horária para cada dia e mês, que também serão usados como dados para as 

simulações. Chegou-se ao valor de demanda máxima no último ano de 0,67 kW, no mês de 

dezembro, valor esse importante para definir o valor de demanda que será contratado na análise 

para tarifa binômia. 

 

3.2.2 Carga 2 

 

A unidade consumidora designada como Carga 2 é também um consumidor residencial, 

monofásico e localizado em Santa Maria – Rio Grande do Sul. Nesta unidade consumidora 

habita uma família composta por 3 pessoas, com diferentes hábitos de consumo. A curva de 

carga deste consumidor foi reconstruída com as informações de consumo horário repassadas 

pelo consumidor e é apresentada na Figura 17. Pode-se afirmar que esta unidade consumidora 

não apresenta um padrão em seu consumo diário, porém evitando a complexidade 

desnecessária, foi considerada que essa curva de carga normalizada é igual para todos dias e 

meses do ano. 

 

Figura 17 - Curva de carga normalizada da Carga 2 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 
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Analisando a curva de carga, vê-se que nos dias úteis o consumo é maior que aos finais 

de semana. A Figura 18 traz o histórico de consumo dessa unidade consumidora no último ano. 

Sua média de consumo mensal é de aproximadamente 389 kWh/mês. 

 

Figura 18 - Histórico de consumo dos últimos 12 meses da Carga 2 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Com a curva de carga normalizada e o consumo mensal, obteve-se as demandas de 

potência para cada horário e cada mês, podendo assim analisar qual foi a maior demanda exigida 

no último ano. No Anexo B estão disponíveis os resultados dos cálculos referentes à Carga 2, 

os quais indicam qual a demanda horária para cada dia e mês, que também serão usados como 

dados para as simulações. Chegou-se ao valor de demanda máxima às 20h, de 1,6 kW, no mês 

de dezembro, valor esse importante para definir o valor de demanda que será contratado na 

análise para tarifa binômia. Para as duas cargas, obteve-se a maior demanda no mês de 

dezembro, pois foi o mês que apresentou maior consumo por parte das unidades consumidoras. 

 

3.3 SISTEMA FOTOVOLTAICO 

 

O sistema fotovoltaico on-grid é aquele conectado à rede de distribuição e pode, por 

exemplo, ser de uma residência, o qual tem como intuito provê-la com energia elétrica 

produzida a partir radiação solar. Para isso, o sistema conta com um conjunto de equipamentos 

que torna possível a conversão da energia fornecida pelo sol em corrente elétrica.  

http://www.solstar.com.br/sistema-fotovoltaico
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A composição do sistema fotovoltaico conta com os seguintes equipamentos: os 

módulos fotovoltaicos, que convertem a radiação solar em energia elétrica; as estruturas de 

fixação, que permitem que os módulos fiquem seguros; e o inversor, que converte a corrente 

contínua produzida pelos módulos em corrente alternada. 

Além disso, o sistema fotovoltaico residencial é uma opção ecológica de fornecimento 

de energia elétrica, pois, com ele, obtém-se energia de forma limpa e que não causa impactos 

ao meio ambiente, sendo eficiente e cada vez mais adotado no Brasil e em todo o mundo. 

 

3.3.1 Inversor solar 

 

Um inversor solar é um equipamento eletrônico que é responsável por converter a 

corrente elétrica contínua (CC) em alternada (sinal elétrico CA), sendo praticamente um 

adaptador de energia para o sistema fotovoltaico. O inversor solar também garante a segurança 

de todo o sistema, realiza monitoramento da geração, e é responsável pela otimização de energia 

produzida. 

O inversor pode possuir ou não um transformador em seu interior. Alguns não possuem 

para otimizar a energia produzida, uma vez que os transformadores geram calor. Em outras 

palavras: quanto menor energia térmica produzida, menor será a perda de energia elétrica – 

logo, o aparelho se torna mais eficiente. 

O processo de inversão energética consiste em prover, logo na saída do inversor, uma 

tensão ou corrente alternada. Para isso utiliza-se uma corrente ou tensão contínua para alimentar 

essa saída. Por exemplo, uma tensão de 12v sai da bateria de um carro e flui para um terminal 

de 220V/60Hz. No meio do processo, o aparelho conta com interruptores ou chaves eletrônicas, 

que podem ser transistores do tipo IGBT (Transistor Bipolar de Porta Isolada) ou MOSFET 

(Transistor de efeito de Campo Metal-óxido- semicondutor). 

 

3.3.1.1 Inversor on grid 

 

Inversores on grid são os inversores “conectado à rede”. Diferentemente do off grid, ele 

é utilizado para ligar sistemas fotovoltaicos sem baterias nas redes residenciais ou industriais. 

A vantagem é que eles são projetados para desligar rapidamente da rede elétrica, caso haja 

queda de energia. Esse desligamento é um procedimento de segurança para com a rede elétrica, 

chamada de anti-ilhamento, exigido por normas para sistemas fotovoltaicos e devem estar em 

conformidades e possuir selo do INMETRO. O inversor on grid sincroniza com a frequência 

https://www.solarvoltenergia.com.br/conheca-os-tipos-de-painel-fotovoltaico-e-suas-vantagens/
https://www.solarvoltenergia.com.br/110v-ou-220v-entenda-as-diferencas/
https://www.solarvoltenergia.com.br/110v-ou-220v-entenda-as-diferencas/
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da rede e para de funcionar para evitar curtos ou problemas quando não há fornecimento de 

energia da rede. 

Os inversores possuem um sistema de monitoramento que faz o registro de dados 

integrados no inversor, conectando a uma rede wi-fi. Este tipo de inversor solar também faz a 

sincronização com a rede pública de eletricidade, isto é, a energia solar fornecida é exatamente 

igual àquela que é recebida pela rede elétrica. 

 

3.3.1.2 Inversor off grid 

 

Inversores off grid são os inversores desconectados da rede, usados em sistemas 

independentes que não necessitam da rede pública de distribuição de energia. São viáveis em 

áreas isoladas ou espaços rurais, principalmente em lugares onde há dificuldade ao acesso à 

energia elétrica. São usados principalmente para abastecerem sistemas de telefonia e de rádio, 

estações meteorológicas, sistemas de bombeamento d’agua entre outros. 

 

3.3.1.3 Microinversor 

 

Microinversor tem a mesma função dos inversores citados anteriormente, a diferença é 

que ele é projetado para operar com até dois módulos fotovoltaicos. O microinversor estabiliza 

a energia elétrica em cada componente, fazendo-os funcionar independentemente em um único 

cômodo ou lugar específico, que necessita o tempo todo de eletricidade (RENOVIGI 2018). 

Esse tipo de inversor é a melhor escolha para telhados com muito sombreamento pois otimiza 

individualmente a produção de energia dos módulos, sistemas que precisam orientar os módulos 

em diferentes direções, sistemas pequenos (até 2 kWp) e sistemas que serão expandidos aos 

poucos no futuro.  

Dados os tipos de inversores disponíveis e levando-se em consideração os consumidores 

a serem analisados neste trabalho, o sistema fotovoltaico em questão será composto por 

microinversores, visto todas as vantagens em relação aos inversores on grid. Os preços de cada 

microinversor considerado é de R$ 1.175,00. O valor foi obtido a partir do catálogo de preços 

da empresa RENOVIGI, de setembro de 2018, e estão disponíveis também no ANEXO C, nos 

parâmetros de modelagem do HOMER.A Figura 19 apresenta o microinversor que será 

utilizado, RENO 500, e a Tabela 5 mostra os parâmetros do mesmo. 

 

https://www.solarvoltenergia.com.br/a-energia-solar-e-de-fato-sustentavel/
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Figura 19 - Microinversor RENO 500 

 

Fonte: (RENOVIGI 2018) 

 

Tabela 5 - Parâmetros do microinversor RENO 500 

Parâmetro Valor 

Potência máxima entrada (PMAX_IN) 2 x 330W 

Potência máxima saída (PMAX_OUT) 500 W 

Corrente máxima saída (IMAX_OUT) 2.17 A 

Tensão nominal saída (VN_OUT) 220 V 

Eficiência (%) 95,8 % 

Garantia (anos) 15 anos 

Comunicação  
PLC (Comunicação em 

linha de alimentação) 

Fonte: (RENOVIGI 2018) 

 

3.3.2 Módulos fotovoltaicos 

 

Os módulos fotovoltaicos são compostos por um conjunto de células fotovoltaicas, de 

material semicondutor, que são interconectadas entre si para o fim de transformação da energia 

proveniente da radiação solar em Energia Elétrica. A transformação da energia da radiação 

(fótons) se dá através do efeito fotovoltaico, apresentado na Figura 20.  

O material semicondutor das células solares (normalmente silício) é composto por duas 

camadas: a camada n, dopada para ter elétrons sobrando; a camada tipo p, dopada para ter 

lacunas. Quando a junção pn é exposta à fótons com energia maior que a energia de gap do 

semicondutor, ocorrerá a geração de pares elétron-lacunas e, se isto acontecer na região onde o 
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campo elétrico é diferente de zero, as cargas serão aceleradas, gerando assim, uma corrente 

através da junção. Este deslocamento de cargas dá origem a uma diferença de potencial ao qual 

se chama Efeito Fotovoltaico (SANTANA 2014). 

 

Figura 20 - Ilustração do efeito fotovoltaico 

 
Fonte: (CRESESB 2017) 

 

As ligações das células estão diretamente relacionadas ao quanto se deseja de produção 

de energia, corrente e tensão que o módulo deva atender ao projeto de fabricação. As ligações 

séries produzem o acréscimo de tensão de cada célula mantendo a propriedade de corrente CC 

de cada célula enquanto as ligações paralelas das células produzem acréscimo de corrente. 

Lembrando que, esses conceitos de ligações série e paralelos se mantêm para um sistema 

fotovoltaico para uma determinada quantidade de combinação série e paralelo de módulos 

fotovoltaicos formando o chamado arranjo fotovoltaico.  

As células apresentam espessuras muito reduzidas, necessitando de proteção contra 

esforços mecânicos e fatores ambientais onde, na maioria dos casos, é utilizado o vidro 

temperado que também assegura o isolamento elétrico entre as células e o meio externo 

evitando em parte acidente com descargas elétricas.  

A composição dos módulos fotovoltaicos normalmente se dá por 36, 60, 72 ou 144 

células, resultando em tensões nominais de 18 V até 50 V. Os módulos que apresentam a maior 

eficiência comercial são aqueles fabricados com células de silício cristalino, podendo ser 

compostos por células mono ou policristalinas cuja eficiência de conversão da luz solar em 

eletricidade varia 13 a 18%. Atualmente apresentam uma vida útil de mais de 25 anos, sendo 
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que os fabricantes garantem que os módulos estarão com pelo menos 80% da potência nominal 

no ano 25. Na Figura 21 é apresentado um módulo fotovoltaico de silício policristalino, com 

72 células e 330 W de potência nominal, o qual fará parte do sistema fotovoltaico do trabalho. 

O preço de cada módulo fotovoltaico considerado foi de R$ 725,00, O valor foi obtido a partir 

do catálogo de preços da empresa RENOVIGI, de setembro de 2018, e estão disponíveis 

também no ANEXO C, nos parâmetros de modelagem do HOMER. 

 

Figura 21 - Módulo fotovoltaico CS6U-330P policristalino 

 

Fonte: (CANADIAN 2018) 

 

O comportamento elétrico de um módulo fotovoltaico é analisado verificando-se sua 

curva característica (I-V), conforme a  Figura 22, que relaciona a tensão com a corrente. Esta 

curva está disponível na folha de dados do produto, que é representada pela Tabela 6, e pode 

estar relacionada à temperatura e/ou radiação solar emitida. Dentre os principais pontos a serem 

considerados para a representação da curva característica (I-V) de um módulo fotovoltaico estão 

tensão nominal de circuito aberto (Voc), corrente nominal de curto circuito (Isc), tensão e 

corrente no ponto de máxima potência (Vmp, Imp) e o valor máximo de potência obtido 

experimentalmente (Pmax).  
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Figura 22 - Curva característica I-V dos módulos fotovoltaicos 

 

Fonte: (MELO 2014) 

 

Tabela 6 - Parâmetros do módulo fotovoltaico C6SU-330P nas condições nominais de 

operação (25ºC e 1000W/m²) 

Parâmetro Valor 

Corrente no ponto de máxima potência (IMP) 8,88 A 

Tensão no ponto de máxima potência (VMP) 37,2 V 

Potência nominal (PMAX) 330 Wp 

Corrente de curto circuito (ISC) 9,45 A 

Tensão de circuito aberto (VOC) 45,6 V 

Eficiência do módulo (%) 16,97 %  

Coeficiente de temperatura (PMAX) -0,41 % / ºC 

Temperatura nominal da célula (ºC) 43 ± 2 ºC 

Número de células 72 

Fonte: (CANADIAN 2018) 

 

Como a folha de dados apresenta somente a curva (I-V) dos módulos, é interessante 

realizar a modelagem dos módulos fotovoltaicos a fim de se obter a curva (I-V) e também 

possivelmente a curva (P-V), para variações de irradiância e temperatura. A modelagem 

proposta por (VILLALVA 2009) foi realizada, a fim de se ter uma melhor análise do 

comportamento dos módulos fotovoltaicos com variação de irradiância e temperatura. 

 No que diz respeito ao comportamento do módulo fotovoltaico, a variação da 

irradiância solar tem como principal efeito a variação dos valores de corrente produzidos pelo 

mesmo, alterando consequentemente a potência gerada pelo mesmo. A Figura 23 apresenta o 

comportamento das curvas de corrente em função da tensão (I-V) e da potência em função da 

tensão (P-V) em função da variação de irradiância. 
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Figura 23 - Curvas características do módulo fotovoltaico CS6U-330P para variação na 

irradiância 

 
Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Pode-se observar que com o aumento da radiação tem-se uma elevação da corrente de 

saída e um aumento na potência disponível na saída do módulo fotovoltaico. A tensão de 

máxima potência não sofre uma alteração significativa para esta condição. 

Sendo a temperatura o fator analisado, o efeito mais significativo observado é a variação 

da tensão disponível nos terminais do módulo fotovoltaico, alterando da mesma forma a 

potência disponível na saída do módulo. A Figura 24 apresenta o comportamento das curvas (I-

V) e (P-V) em função da variação de temperatura.  

 

Figura 24 - Curvas características do módulo fotovoltaico CS6U-330P para variação na 

temperatura 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

No que diz respeito à variação de temperatura, pode-se observar que o aumento da 

mesma resulta em uma redução da tensão de saída e, consequentemente, na redução da potência 



52 

 

disponível na saída do módulo fotovoltaico. O valor da corrente de máxima potência não sofre 

uma alteração significativa para esta condição. 

Com o objetivo de propiciar uma análise mais completa, com mais pontos para 

observação, as análises apresentadas anteriormente foram repetidas para uma variação contínua 

de 0 W/m2 até 1000 W/m2 na irradiância, (Figura 25), e de 25ºC até 75ºC na temperatura, 

(Figura 26). Embora o efeito mais significativo observado como consequência da variação da 

irradiância seja o valor da corrente gerada, como comentando anteriormente, também ocorre 

uma variação da tensão de máxima potência, a qual também contribui para uma possível 

redução da potência disponível na saída do módulo fotovoltaico.    

 

Figura 25 - Curvas características do módulo fotovoltaico CS6U-330P para variação na 

irradiância 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Figura 26 - Curvas características do módulo fotovoltaico CS6U-330P para variação na 

potência 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 
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Como comentado no texto anteriormente, a irradiação solar e a temperatura influenciam 

na geração do módulo fotovoltaico, e também são dados que devem ser fornecidos ao software 

HOMER. O Centro de Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio Brito (CRESESB), utiliza 

o programa SunData para o cálculo da irradiação solar diária média mensal em qualquer ponto 

do território nacional. Utilizando-se as coordenadas de Santa Maria (Latitude: 29º 41' 03" S e 

Longitude: 53º 48' 25" W), é possível gerar a curva de irradiação solar diária média mensal na 

cidade, conforme pode-se visualizar na Figura 27 abaixo. 

 

Figura 27 - Irradiação solar média mensal na cidade de Santa Maria 

 

Fonte: Adaptado de (CRESESB 2018).  

 

Os dados climáticos necessários, como temperatura, são disponibilizados pela NASA 

(National Aeronautics and Space Administration) através do programa NASA POWER, que foi 

criado para melhorar o conjunto de dados sobre energias renováveis e agroclimatologia. Os 

valores médios de temperatura mensal em Santa Maria no ano de 2017 são apresentados na 

Figura 28. 
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Figura 28 - Temperatura média na cidade de Santa Maria em 2017 

 

Fonte: Adaptado de (NASA POWER 2018).  

 

3.3.3 Estrutura de fixação dos módulos fotovoltaicos 

 

As estruturas de fixação são aqueles itens instalados para dar sustentação aos módulos 

fotovoltaicos, promovendo os seus agrupamentos e interligando-os de forma simples. Há 

diversos tipos de estruturas, pois elas dependem de algumas variáveis, como modelo do telhado, 

inclinação, local da instalação e material do qual o módulo fotovoltaico é formado.  

Dentre os diferentes tipos de estruturas de fixação, o que é mais utilizado é a estrutura 

metálica de inclinação fixa. Esse tipo de estrutura demanda menores esforços para ser instalada 

e menores gastos com manutenções. Prática, ela é ideal para sistemas solares residenciais. Para 

este tipo, é calculada uma inclinação ótima (inclinação sob a qual os painéis solares receberão 

uma maior incidência de radiação solar e menores interferências), para a qual é fixada a 

estrutura de suporte, sendo normalmente a mesma inclinação que o telhado. A Figura 29 

apresenta o modelo de estrutura metálica de inclinação fixa para telhados de brasilit e/ou 

fibrocimento, e as partes que a compõem.  

Os custos relacionados à estrutura de fixação dos módulos foram obtidos do catálogo de 

preços da empresa RENOVIGI, do mês de setembro de 2018. Foi feito uma média de quanto é 

o custo da estrutura por módulo, chegando-se ao valor de R$ 110,00. Este custo da estrutura foi 

adicionado na modelagem ao valor do módulo fotovoltaico (resultou em R$ 835,00) pelo fato 

de o software HOMER não apresentar nenhuma opção para este componente do sistema.  
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Figura 29 - Estrutura de fixação dos módulos fotovoltaicos para telhado tipo brasilit e/ou 

fibrocimento 

 

Fonte: (MACK SOLUÇÕES EM ENERGIA 2018) 

 

No texto de (SUNLAB 2018) é informado que quando no hemisfério sul, as faces dos 

módulos fotovoltaicos devem estar voltadas para o norte geográfico, e para isso, uma fórmula 

simples de cálculo do ângulo de inclinação em relação ao horizonte pode ser como na Equação 

11 abaixo, levando-se em conta a latitude do local:  

Equação 11 

Inclinação =  Latitude −  (Latitude/3) (11) 

  

Obtido o ângulo, este servirá como referência do melhor aproveitamento da incidência 

da luz solar, tanto no verão quanto no inverno. A inclinação e direção não precisam ser rigorosos 

e podem ser ajustados por aproximação.  

Recomenda-se que, devido ao peso e durabilidade, os suportes sejam constituídos 

de alumínio, ou materiais similares na leveza e estabilidade, para sua segurança e ausência de 

manutenção. Outros materiais com tratamento contra corrosão, como galvanização a fogo, 

normalmente são utilizados para estruturas em solo pois se trata de um material mais pesado, 

mantendo a estabilidade e vida útil, evitando manutenções prematuras na instalação. 

Para o bom funcionamento de uma instalação solar, é necessário que seja planejada e 

contemple todos os cuidados necessários à sua execução. Instalações em altura requerem 

qualificação e treinamento para não envolver riscos desnecessários. O instalador deve ter 

certificações (NR 10 e NR 35) além de conhecimentos sobre instalação de sistemas 

fotovoltaicos.   
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3.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capitulo foi designado para realizar e apresentar a modelagem de todos os 

componentes do sistema a serem analisados neste trabalho. Primeiramente foi feita uma breve 

apresentação do software HOMER. Em seguida foram exibidas as tarifas de energia elétrica 

que serão analisadas no trabalho, no qual detalhou-se a composição da tarifa convencional, 

tarifa branca e tarifa binômia, analisadas no trabalho.  

Após as tarifas, foram apresentadas as cargas, que representam as unidades 

consumidoras a serem analisadas. Através do método do fator de carga, foi traçada a curva de 

carga que representa cada unidade consumidora, com base nos consumos mensais das mesmas. 

Por fim, o sistema de geração de energia solar fotovoltaica foi apresentado, assim como todos 

componentes que o compõem. 
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4 ANÁLISE DOS IMPACTOS TARIFÁRIOS 

 

Neste capítulo os resultados das simulações no software HOMER vão ser apresentados. 

As análises são baseadas nas unidades consumidoras designadas como Carga 1 e Carga 2, com 

e sem geração distribuída de energia. Além disso, as cargas serão analisadas para cada uma das 

três tarifas: tarifa convencional, tarifa branca e tarifa binômia. 

A modelagem do sistema foi feita conforme a Figura 10, com todos parâmetros 

necessários já sendo apresentados no capítulo 3. O sistema foi analisado no horizonte de 20 

anos, com taxa de inflação de 8% ao ano e sem previsão de crescimento das cargas. Também 

foi usado o sistema de net meetering anual nas simulações, pois apenas dessa forma o software 

pode calcular a compensação de créditos gerados. Os custos adotados para os equipamentos do 

sistema são do catálogo de preços da empresa Renovigi Energia Solar, de setembro de 2018.  

Algumas siglas e palavras na língua inglesa vão aparecer junto aos resultados, dessa 

forma, serão previamente esclarecidas. 

 Energy Purschased (kWh): O consumo da carga em um determinado período. 

 Energy Sold (kWh): A energia gerada pelo sistema de geração distribuída. 

 Net Purchased (kWh): Diferença entre a energia consumida e energia gerada. 

 Peak Demand (kW): Demanda máxima. 

 Energy Charge (R$): Custo da energia consumida 

 Demand Charge (R$): Custo da demanda contratada 

 Operation Cost (R$/yr): Custos de operação do sistema 

 NPC: Net Present Cost – Valor presente de todos os custos que o sistema tem ao 

longo de sua vida útil menos o valor total da receita que ele obteve neste mesmo 

período. 

 COE: Cost of Energy – Custo médio do kWh no sistema. 

 

4.1 TARIFA CONVENCIONAL 

 

A primeira análise a ser realizada será com a tarifa convencional. Em ambas cargas serão 

analisadas duas hipóteses: sistema conectado e alimentado somente pela rede de distribuição, e 

sistema conectado à rede de distribuição e alimentado também por geração distribuída. 
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4.1.1 Carga 1 

 

4.1.1.1 Carga 1 sem geração distribuída 

 

A análise da tarifa convencional sem geração distribuída é algo muito simples, pois a 

carga só pode ser abastecida pela rede de distribuição. O custo de operação anual do sistema é 

basicamente o consumo da Carga 1 multiplicado pelo valor da tarifa, resultando assim no valor 

de R$ 1.407,00. Este sistema apresenta um NPC total de R$ 13.817,00 e o COE de R$ 0,84 

/kWh, como pode-se ver na Figura 30. 

 

Figura 30 - Tarifa convencional, Carga 1 sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.1.1.2 Carga 1 com geração distribuída 

 

Ao momento em que a análise da tarifa convencional para a Carga 1 passa a constar 

também com a geração distribuída, o sistema começa a ficar mais complexo. Deve-se 

dimensionar um sistema que apresente o menor NPC, ou um sistema com NPC baixo, porém 

que supra as necessidades de consumo. O sistema com menor NPC para este caso seria o sistema 

da Figura 31, que é composto por 4 módulos fotovoltaicos de 2 microinversores, resultando 

numa potência instalada de 1,32 kWp. 
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Como pode-se analisar na Figura 31, o sistema não gera toda energia que é consumida, 

desta forma, ainda necessita importar R$ 84,00 em energia da rede no ano. O que leva a escolha 

por esse sistema é seu NPC de R$ 10.535,00 e seu COE de R$ 0,64 /kWh. 

 

Figura 31 - Tarifa convencional, Carga 1 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Como o software HOMER é limitado em alguns pontos, foram necessárias algumas 

adequações na simulação para representar o sistema ideal. As unidades consumidoras com 

geração distribuída devem pagar um custo mínimo de demanda contratada pela disponibilidade 

da rede, que para a Carga 1 é de 30 kWh/mês. Por não dispor de uma opção para inserir este 

custo de disponibilidade na modelagem, este custo foi incluso como O&M (Operação e 

Manutenção) dos módulos fotovoltaicos (PV), como pode-se ver na Figura 32. Acrescido 

também ao O&M do PV estão os custos equivalentes ao projeto do sistema fotovoltaico e mão 

de obra para instalação, que custam aproximadamente R$ 1,00 por Watt instalado (MACK 

2018), neste caso R$ 1.320,00. 

O fato de inserir estes valores ao O&M do PV faz com que os custos deste componente 

sejam superiores aos outros custos do sistema, como o inversor e a própria energia que ainda é 

paga. 
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Figura 32 - Fluxo de caixa para tarifa convencional, Carga 1 com GD 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Também foi realizada uma comparação entre o sistema com e sem GD para a Carga 1, 

considerando a tarifa convencional. A Figura 33 apresenta a comparação dos sistemas. Se optar 

por um sistema com GD, um capital inicial de R$ 5.690,00 deverá ser investido, o qual tem 

previsão de tempo de retorno simples do de 5,96 anos e retorno descontado de 8,42 anos dos 

investimentos. 

 

Figura 33 - Tarifa convencional, Carga 1, comparação entre sistema com e sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 
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4.1.2 Carga 2 

 

4.1.2.1 Carga 2 sem geração distribuída 

 

Como visto para na análise da Carga 1, o sistema com tarifa convencional sem geração 

distribuída não contém nada de especial, pois a carga só pode ser abastecida pela rede de 

distribuição. O custo de operação anual do sistema é basicamente o consumo da Carga 2 

multiplicado pelo valor da tarifa, resultando assim no valor de R$ 3.924,00. Este sistema 

apresenta um NPC total de R$ 38.531,00 e o COE de R$ 0,84 /kWh, como pode-se ver na 

Figura 34. 

 

Figura 34 - Tarifa convencional, Carga 2 sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.1.2.2 Carga 2 com geração distribuída 

 

Da mesma forma que para a análise para a Carga 1, para o dimensionamento do sistema 

de geração distribuída procurou-se o menor NPC mas também, um sistema que suprisse as 

necessidades da carga. Desta forma, o sistema que seria mais adequado, é um sistema composto 

por 12 módulos fotovoltaicos e 6 microinversores, resultando numa potência instalada de 3,96 

kWp.  
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Como pode-se ver na análise da Figura 35, o sistema foi capaz de gerar toda energia que 

é consumida, e ainda, gerou crédito de 47 kWh para serem consumidos em até 60 meses. O 

custo de operação anual ficou em R$ 628,00, enquanto o NPC total deste sistema é R$ 

23.232,00 e seu COE é de R$ 0.506 /kWh. 

 

Figura 35 - Tarifa convencional, Carga 2 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Os custos do sistema detalhados por componentes podem ser vistos na Figura 36. O 

custo por parte da rede na imagem é zero, porem vale ressaltar que os custos de disponibilidade 

do sistema estão inclusos ao O&M do PV. Como a Carga 2 é uma unidade consumidora 

monofásica, esses custos são de 30 kWh/mês. Também estão inclusos ao O&M do PV os custos 

de mão de obra e projeto do sistema fotovoltaico, que são de R$ 3.960,00. 

 



63 

 

Figura 36 - Fluxo de caixa para tarifa convencional, Carga 2 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Pode-se também comparar os resultados entre o sistema com e sem GD para a Carga 2, 

considerando a tarifa convencional. A Figura 37 apresenta a comparação dos sistemas. Ao optar 

por um sistema com GD, um investimento de R$ 17.070,00 deverá ser feito, sendo que terá 

como previsão de tempo de retorno simples 4,99 anos e retorno descontado de 6,63 anos.  

 

Figura 37 - Tarifa convencional, Carga 2, comparação entre sistema com e sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 
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Comparando os resultados obtidos da Carga 1 e Carga 2 para a tarifa convencional, vê-

se que os sistemas com geração distribuída são uma ótima solução, apresentando baixos tempo 

de retorno de investimento. Também fica claro que quanto maior a potência do sistema 

instalado, mais rápido se torna o retorno do investimento inicial.  

 

4.2 TARIFA BRANCA 

 

Após a análise da tarifa convencional, analisou-se a tarifa branca como modelo tarifário 

para as cargas. Da mesma forma que no caso anterior, ambas cargas serão analisadas em 

hipóteses: sistema conectado e alimentado somente pela rede de distribuição, e sistema 

conectado à rede de distribuição e alimentado também por geração distribuída. 

 

4.2.1 Carga 1 

 

4.2.1.1  Carga 1 sem geração distribuída 

 

A análise da tarifa branca é um pouco mais detalhada que a da tarifa convencional pois 

envolve os postos horários. O perfil da curva de carga é o fator que mais impactante nesta 

análise, pois quanto maior o consumo nos horários de ponta e intermediário, maior se torna o 

NPC e o COE. Para a análise da Carga 1 sem GD, o custo de operação anual ficou em R$ 

1.512,00 enquanto que o NPC total foi de R$ 14.850,00. Como a tarifa branca apresenta valores 

diferentes, um valor médio da tarifa é o valor do COE, que foi de R$ 0,903 /kWh, como pode-

se ver na Figura 38. 
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Figura 38 - Tarifa branca, Carga 1 sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.2.1.2 Carga 1 com geração distribuída 

 

Da mesma forma que para a análise da tarifa convencional para a Carga 1, o 

dimensionamento do um sistema de geração distribuída que seria mais adequado, é o sistema 

composto por 4 módulos fotovoltaicos e 2 microinversores, resultando numa potência instalada 

de 1,32 kWp. Como pode-se ver na análise da Figura 39 abaixo, o sistema não gera toda energia 

que é consumida, desta forma, ainda necessita pagar uma parcela equivalente a 100 kWh, 

mesma quantia para o caso da tarifa convencional. O que esta análise nos mostra, é que 

diferentemente dos R$ 84,00 ao ano para o caso da tarifa convencional, aderindo a tarifa branca 

este consumidor pagaria R$ 720,00 referentes à energia elétrica. O NPC total deste sistema é 

R$ 16.774,00 enquanto seu COE é de R$ 1,02 /kWh. 
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Figura 39 - Tarifa branca, Carga 1 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

A Figura 40 apresenta os custos anuais que cada componente representa no custo do 

sistema contendo geração distribuída. Diferentemente do caso da tarifa convencional, o sistema 

com tarifa branca apresenta um gasto mais elevado com energia elétrica (GRID) do que com o 

investimento do sistema fotovoltaico. Esses altos valores pagos por energia acabam por 

influenciar bastante na decisão de investir ou não no sistema de GD.  

Os valores estimados para projeto do sistema fotovoltaico e mão de obra para instalação 

são de R$ 1.320,00 e também foram inseridos ao O&M do PV junto com os custos de 

disponibilidade do sistema. 
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Figura 40 - Fluxo de caixa para tarifa branca, Carga 1 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Uma comparação entre o sistema com e sem GD para a Carga 1, considerando a tarifa 

branca pode ser vista na Figura 41. Como já pode-se perceber através da comparação dos 

valores do COE (sem GD é R$ 0,903 /kWh e com GD é de R$ 1,02 /kWh), na qual o sistema 

com GD apresenta um valor superior, para esta unidade consumidora, com esta tarifa, não seria 

vantajoso investir em geração distribuída. Considerando a vida útil do sistema de 20 anos, o 

tempo de retorno de investimento simples seria de 13,4 anos, enquanto o retorno investimento 

descontado não teria acontecido ainda. 

 

Figura 41 - Tarifa branca, Carga 1, comparação entre sistema com e sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 
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4.2.2 Carga 2 

 

4.2.2.1 Carga 2 sem geração distribuída 

 

Da mesma forma que para a Carga 1, a Carga 2 sem geração distribuída foi analisada 

para a modalidade de tarifa branca. Por apresentar um perfil de carga diferente, com um 

consumo normalizado pouco menor no horário de ponta que a carga 1, seu COE foi mais baixo, 

ficando no valor de R$ 0,862 /kWh. Para esta unidade consumidora, o custo de operação anual 

ficaria em R$ 4.029,00 enquanto que o NPC total seria de R$ 39.557,00 caso aderisse ao modelo 

de tarifa branca, como pode-se ver na Figura 42. 

 

Figura 42 - Tarifa branca, Carga 2 sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.2.2.2 Carga 2 com geração distribuída 

 

Diferentemente o sistema escolhido na análise da tarifa convencional para a Carga 2, o 

dimensionamento de um sistema de geração distribuída que seria mais adequado, é o sistema 

composto por 9 módulos fotovoltaicos e 5 microinversores, resultando numa potência instalada 

de 2,97 kWp, sendo o sistema com menor NPC dentre os possíveis. Diferente do caso da tarifa 

convencional, na qual o sistema gerava a quantia necessária para suprir a demanda da carga, o 
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sistema dimensionado não gera toda energia que é consumida. Como pode-se ver na análise da 

Figura 43, ainda é necessário pagar uma parcela equivalente a 1292 kWh no ano. Para esta 

análise, o NPC total deste sistema é R$ 35.469,00 enquanto seu COE é de R$ 0,773 /kWh. 

 

Figura 43 - Tarifa branca, Carga 2 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Os custos do sistema detalhados por componentes podem ser vistos na Figura 44. Como 

a carga ainda necessita de energia da rede de distribuição, custo por parte desta parcela é o mais 

significativo, porem vale ressaltar que os custos de disponibilidade do sistema estão inclusos 

ao O&M do PV. Como a Carga 2 é uma unidade consumidora monofásica, esses custos são de 

30 kWh/mês. Também estão inclusos ao O&M do PV os custos de mão de obra e projeto do 

sistema fotovoltaico, que são de R$ 2.970,00. 
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Figura 44 - Fluxo de caixa para tarifa branca, Carga 2 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Uma comparação entre o sistema com e sem GD para a Carga 2, considerando a tarifa 

branca pode ser vista na Figura 45. Como já pode-se perceber através da comparação dos 

valores do COE (sem GD é R$ 0,862 /kWh e com GD é de R$ 0,773 /kWh), o sistema com GD 

apresenta vantagem sobre o sistema sem GD por ter o menor valor de custo de energia.  Para 

esta unidade consumidora, com esta tarifa, seria vantajoso investir em geração distribuída, 

mesmo que o sistema proposto não gere toda energia demandada pela carga.  

Considerando a vida útil do sistema de 20 anos, o tempo de retorno de investimento 

simples seria de 7,11 anos, enquanto o retorno investimento descontado levaria 10,9 anos para 

acontecer. O investimento necessário seria de R$ 13.390,00. 



71 

 

Figura 45 - Tarifa branca, Carga 2, comparação entre sistema com e sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.3 TARIFA BINÔMIA 

 

Por fim, após ter feito as análises da tarifa convencional e da tarifa branca, será analisada 

a tarifa proposta por este trabalho. A tarifa binômia é o modelo tarifário composta por um custo 

fixo, referente à demanda contratada, e um custo variável, em relação ao consumo. As duas 

cargas serão analisadas em sistema conectado e alimentado somente pela rede de distribuição, 

e sistema conectado à rede de distribuição e alimentado também por geração distribuída. Para 

os casos com geração distribuída, o valor contratado de demanda se manteve o mesmo que para 

os casos sem geração distribuída. 

 

4.3.1 Carga 1 

 

4.3.1.1 Carga 1 sem geração distribuída 

 

Para simular o sistema com a tarifa binômia sendo o modelo tarifário para a Carga 1, 

deve-se primeiramente analisar as curvas de carga referentes a cada mês e ver qual é a demanda 

máxima exigida pela carga. Com auxílio dos dados disponíveis no Anexo A, vê-se que o mês 

de dezembro exige uma demanda máxima de 0,67 kW, sendo a maior demanda no analisado. 

Desta forma, será considerado que uma demanda de 1 kW foi contratada junto à concessionária 

de energia elétrica. 
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O custo de operação anual da Carga 1 com modelo de tarifa binômia seria de R$ 

1.101,00, sendo este custo composto por aproximadamente 36% de custo fixo com a demanda 

contratada e 64% com custos variáveis de energia consumida. O do NPC total foi de R$ 

10.813,00 enquanto o COE foi de R$ 0,657 /kWh, como pode-se ver na Figura 46. 

 

Figura 46 - Tarifa binômia, Carga 1 sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.3.1.2 Carga 1 com geração distribuída 

 

Visto anteriormente que a demanda contratada é de 1 kW para a Carga 1, basta 

dimensionar qual seria o sistema fotovoltaico mais apropriado para este caso. Seguindo as 

análises dos outros modelos tarifários para Carga 1 com GD, o sistema mais adequado é o 

sistema composto por 4 módulos fotovoltaicos e 2 microinversores, resultando em um sistema 

de 1,32 kWp. 

O custo de operação anual da Carga 1 com modelo de tarifa binômia com GD seria de 

R$ 547,00. Analisando a Figura 47, vê-se que o sistema ainda exige 100 kWh da rede, 

resultando um valor de aproximadamente R$ 440,00 ao consumidor. O do NPC total foi de R$ 

11.060,00 enquanto o COE foi de R$ 0,672 /kWh. 
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Figura 47 - Tarifa binômia, Carga 1 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Os custos do sistema detalhados por componentes podem ser vistos na Figura 48. Como 

a carga ainda necessita de uma parcela energia da rede de distribuição, e existe o valor da 

demanda contratada, o custo por parte desta parcela é o mais significativo nos custos do sistema. 

Incluso ao O&M do PV os custos de mão de obra e projeto do sistema fotovoltaico, que são de 

R$ 1.320,00. 
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Figura 48 - Fluxo de caixa para tarifa binômia, Carga 1 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

A comparação entre os sistemas com e sem GD para a Carga 1, considerando a tarifa 

binômia, pode ser vista na Figura 49. Ao comparar os valores do COE (sem GD é R$ 0,652 

/kWh e com GD é de R$ 0,672 /kWh) vê-se quão parecidos os sistemas se comportam através 

do valor do custo de energia média, possuindo ou não geração distribuída. Tal semelhança 

também é observada no NPC em ambos os casos. Para esta unidade consumidora, com esta 

tarifa, o sistema com GD não seria o mais vantajoso financeiramente, porém ao pensar em todos 

benefícios que este sistema oferece, poderia ser adotado certamente.  

Considerando a vida útil do sistema de 20 anos, o tempo de retorno de investimento 

simples seria de 9,55 anos, enquanto o retorno investimento descontado não aconteceria no 

horizonte de 20 anos. O investimento necessário, se a unidade consumidora fosse optar por 

sistema de geração fotovoltaica, seria de R$ 5.690,00. 
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Figura 49 - Tarifa binômia, Carga 1, comparação entre sistema com e sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.3.2 Carga 2 

 

4.3.2.1 Carga 2 sem geração distribuída 

 

Assim como feito para a Carga 1, ao simular o sistema com a tarifa binômia sendo o 

modelo tarifário para a Carga 2, deve-se primeiramente analisar as curvas de carga referentes a 

cada mês e ver qual é a demanda máxima exigida pela carga. Com auxílio dos dados disponíveis 

no Anexo B, vê-se que o mês de dezembro exige uma demanda máxima de 1,6 kW, sendo a 

maior demanda no período analisado. Desta forma, será considerado que uma demanda de 2 

kW foi contratada junto à concessionária de energia elétrica. 

O custo de operação anual da Carga 2 com modelo de tarifa binômia seria de R$ 

2.758,00, sendo este custo composto por aproximadamente 29% de custo fixo com a demanda 

contratada e 71% com custos variáveis de energia consumida. O do NPC total foi de R$ 

27.083,00 enquanto o COE foi de R$ 0,590 /kWh, como pode-se ver na Figura 50. 
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Figura 50 - Tarifa binômia, Carga 2 sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.3.2.2 Carga 2 com geração distribuída 

 

Como visto anteriormente, a demanda contratada para a Carga 2 é de 2 kW, desta forma, 

basta dimensionar qual seria o sistema fotovoltaico mais apropriado para este caso. Seguindo 

as análises dos outros modelos tarifários para Carga 1 com GD, o sistema mais adequado é o 

sistema composto por 12 módulos fotovoltaicos e 6 microinversores, resultando em um sistema 

de 3,96 kWp. 

O sistema fotovoltaico é capaz de suprir todo consumo da carga, sendo capaz ainda de 

gerar créditos. O do NPC total foi de R$ 28.046,00 enquanto o COE foi de R$ 0,611 /kWh, 

conforme a Figura 51. 
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Figura 51 - Tarifa binômia, Carga 2 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Ao detalhar os custos do sistema por componentes, como podem ser vistos na Figura 

52, pode-se ver que a parcela que apresenta maior custo é a PV. Para fazer com que o consumo 

da carga seja suprido, necessita-se de um sistema que representa um custo significativo. Em 

função de existir o custo fixo por parte da demanda contratada, a parcela de energia da rede 

também não é tão baixa. Ainda, estão inclusos ao O&M do PV os custos de mão de obra e 

projeto do sistema fotovoltaico, que são de R$ 3.960,00. 

 

Figura 52 - Fluxo de caixa para tarifa binômia, Carga 2 com GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 
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Foram comparados os sistemas com e sem GD para a Carga 2, considerando a tarifa 

binômia, como pode ser vista na Figura 53. Como já pode-se perceber através da comparação 

dos valores do COE (sem GD é R$ 0,590 /kWh e com GD é de R$ 0,611 /kWh), o sistema com 

GD apresenta desvantagem sobre o sistema sem GD por ter o maior valor de custo de energia. 

Esta diferença também pode ser percebida ao comparar os NPCs. Para esta unidade 

consumidora, com esta tarifa, não seria vantajoso na questão financeira investir em geração 

distribuída, mesmo que o sistema proposto gere toda energia demandada pela carga.  

Considerando a vida útil do sistema de 20 anos, o tempo de retorno de investimento 

simples seria de 9,68 anos, enquanto o retorno investimento descontado não aconteceria no 

horizonte de 20 anos. O investimento necessário, se a unidade consumidora fosse optar por 

sistema de geração fotovoltaica, seria de R$ 17.070,00. 

 

Figura 53 - Tarifa binômia, Carga 2, comparação entre sistema com e sem GD 

 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

4.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste capítulo foram apresentados os resultados de simulações do sistema proposto, que 

era analisar duas cargas diferentes com três modelos tarifários, com e sem geração distribuída 

de energia. Após serem simuladas as hipóteses de sistemas, há muitos dados para serem 

analisados. Um resumo dos dados mais relevantes para a Carga 1 é apresentado na Tabela 7, 

assim como para a Carga 2 na Tabela 8. 
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Tabela 7 - Comparativo entre os resultados da análise das tarifas para a Carga 1 

CARGA 1 

Tarifa 
Sem geração distribuída Com geração distribuída Payback 

descontado NPC (R$) COE (R$/kWh) NPC (R$) COE (R$/kWh) 

Convencional 13.817 0,840 10.535 0,640 8,42 anos 

Branca 14.850 0,903 16.774 1,020 n/a 

Binômia 10.813 0,657 11.060 0,672 n/a 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

Tabela 8 - Comparativo entre os resultados da análise das tarifas para a Carga 2 

CARGA 2 

Tarifa 
Sem geração distribuída Com geração distribuída Payback 

descontado NPC (R$) COE (R$/kWh) NPC (R$) COE (R$/kWh) 

Convencional 38.531 0,840 23.232 0,506 6,63 anos 

Branca 39.557 0,862 35.469 0,773 10,9 anos 

Binômia 27.083 0,590 28.046 0,611 n/a 

Fonte: (AUTOR 2018) 

 

As análises com relação à tarifa convencional, levam a conclusão de que os sistemas 

com geração distribuída se adaptam bem a este sistema tarifário. Tanto para Carga 1 quanto 

para a Carga 2, o sistema com GD foi mais vantajoso pois apresentou menores NPCs e custo 

médio de energia (COE). Nota-se que pelo fato de o consumo da Carga 2 ser mais alto, um 

sistema fotovoltaico maior é necessário, porém o custo de disponibilidade é o mesmo por ambas 

cargas serem monofásicas, isso acaba resultando em um payback mais baixo para a Carga 2. 

Considerando a tarifa branca como ponto de análise, não houve uma certeza do uso de 

sistemas de geração distribuída para as cargas, comparando à tarifa convencional. Para a Carga 

1, o sistema sem GD acabou se sobressaindo pois apresentou um menor NPC, menor COE e o 

payback descontado (caso escolha seria por sistema com GD) não se aplica no horizonte de 

análise do trabalho, 20 anos. Por outro lado, o perfil da Carga 2 apresenta características 
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diferentes de consumo, e na análise o sistema com GD é mais vantajoso, tendo um payback 

descontado de 10,9 anos. Aí se vê a importância de analisar cada caso separadamente. 

Ao analisar os resultados referentes à tarifa binômia, para ambas cargas o sistema com 

e sem GD teve um comportamento muito parecido. Nas análises, o sistema sem GD apresenta 

menor NPC e CEO, mesmo que a diferença seja pouca. O fato de as cargas ficarem “presas” ao 

custo fixo referente à demanda e também, os custos de implantação do sistema de geração, 

resultam com que os sistemas de geração distribuída não tenham o payback descontado no 

período de 20 anos. A GD acabou não sendo um diferencial positivo pois a geração é baixa no 

momento de pico da carga, não sendo possível reduzir o valor com demanda contratada. Vale 

ressaltar que na maioria dos casos, o COE da tarifa binômia foi o mais baixo, o que resulta em 

menor custo pago pelo consumidor. 

Comparando os resultados das três tarifas, para sistemas sem geração distribuída a tarifa 

binômia foi a que apresentou um menor NPC para ambas as cargas. Também pode-se concluir 

que quanto maior o consumo mensal, menor foi o custo médio da energia (COE) para as tarifas 

branca e binômia. Para os sistemas com geração distribuída, a melhor tarifa seria a 

convencional, pois apresentou o menor NPC e também o COE mais reduzido. Por outro lado, 

o investimento com tarifa binômia não apresenta um payback descontado no horizonte de 

análise. 
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5 CONCLUSÕES 

 

O alto preço pago pelos consumidores na tarifa de energia elétrica evidencia a crise 

energética vivida pelo país. A preocupação por parte dos consumidores com o aumento 

substancial e frequente na conta de energia elétrica acaba culminando na procura por sistema 

de geração distribuída de energia. O atual modelo conhecido como net metering, utilizado para 

regular os sistemas de microgeração de energia no país, em conjunto com o sistema de tarifa 

monômia, pode gerar um subsídio cruzado entre consumidores da mesma distribuidora. A 

revisão da estrutura tarifária já se faz necessária visto que a estrutura vigente não está refletindo 

adequadamente os custos e as condições do sistema. Desta forma, este trabalho foi destinado a 

analisar qual seriam os impactos causados por uma tarifa binômia à consumidores com e sem 

geração distribuída de energia. 

O primeiro capítulo trouxe a introdução do trabalho, apresentando as motivações que 

levaram este trabalho a ser realizado e também, os objetivos do mesmo. 

No segundo capítulo, procurou-se realizar uma revisão bibliográfica geral sobre a 

estrutura tarifária vigente no Brasil, apresentando os grupos de consumidores e a legislação que 

rege a mesma. Também foi abordado o tema da geração distribuída, micro e minigeração 

distribuída de energia e os aspectos regulatórios referentes às mesmas. Ao falar-se da geração 

distribuída, o foco foi dado para os sistemas de energia solar fotovoltaica, onde foram 

apresentados os benefícios do uso da mesma. Por fim, foram mostrados os tipos de sistemas 

fotovoltaicos possíveis, conectados e não conectados à rede. 

A modelagem de todos componentes do sistema a ser analisado no trabalho foi aborda 

no terceiro capítulo. Primeiramente foi feita uma breve apresentação do software HOMER, que 

foi seguida definição das tarifas de energia, no qual detalhou-se a composição da tarifa 

convencional, tarifa branca e tarifa binômia, analisadas no trabalho. Após, foram apresentadas 

as cargas, que representam as unidades consumidoras a serem analisadas. Por fim, o sistema de 

geração de energia solar fotovoltaica foi exibido, assim como todos componentes foram 

exemplificados e detalhados. 

O quarto capítulo trouxe as análises propostas ao trabalho, onde foram apresentados 

todos resultados obtidos. Foram analisados os três modelos tarifários, separadamente, para as 

duas cargas, com e sem geração distribuída. Também foram comparados os sistemas de mesmo 

modelo tarifário e mesma carga com e sem geração distribuída.  

A metodologia de cálculo de uma tarifa deve buscar os princípios de eficiência, 

equidade, justiça, equilíbrio financeiro, simplicidade e estabilidade, sinalizando aos 
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consumidores a convicção de direção do mínimo custo e promovendo o uso racional da energia 

elétrica. Ao mesmo tempo é necessário garantir o equilíbrio econômico-financeiro da concessão 

para a prestação do serviço, de acordo com a qualidade exigida, assim como uma tarifa justa 

que possibilite a correta alocação dos custos ao consumidor. Embora o foco deste trabalho não 

tenha sido em calcular qual seria a tarifa binômia que seguisse todos estes princípios, as análises 

foram realizadas. 

A implantação da tarifa binômia traria vantagens, tanto às concessionárias quanto aos 

consumidores de baixa tensão. Haveria uma melhor eficiência locativa de custos, ou seja, 

grandes consumidores pagariam mais pelo serviço do que os consumidores menores. Os riscos 

de as distribuidoras de energia perderem mercado ficariam menores, pois todos clientes 

pagariam por uma taxa fixa, resultando também em mais incentivos à programas de eficiência 

energética. 

Para que o sistema de tarifa binômia possa ser implantado, deve-se haver alguma forma 

de medir a demanda de potência de cada unidade consumidora, o que acaba sendo um grande 

problema na implantação deste modelo tarifário. O método com melhor resultado seria a troca 

de medidores dos clientes, porém o alto custo dos equipamentos inviabiliza esta opção. A 

demanda também poderia ser calculada a partir da dimensão do disjuntor de entrada dos 

consumidores, porém a falta de padrão por parte das concessionárias e a facilidade de fraudes 

comprometeriam os resultados. O método proposto neste trabalho foi o método do fator de 

carga, porém necessita-se do conhecimento da curva de carga da unidade consumidora. 

Os impactos que a adesão ao modelo de tarifa binômia traria às unidades consumidoras 

com geração distribuída são significativos. Além dos custos de implantação do sistema de 

geração, a economia mensal em energia elétrica do cliente não seria tão grande, pois ainda deve 

pagar a parcela fixa em relacionada à demanda. Possivelmente muitos clientes continuariam 

investindo em sistemas fotovoltaicos pois se trata de energia renovável, e com o consumo 

racional da energia (evitando os picos de demanda) o sistema acaba se tornando 

economicamente viável. 

Embora a ANEEL já esteja analisando a implantação de tarifa binômia para 

consumidores de baixa tensão, alguns trabalhos futuros ficam abertos a fim de complementar o 

tema abordado neste trabalho. Um estudo detalhado para a definição do valor da tarifa binômia 

pode ser feito, buscando definir um valor com precisão para a parcela fixa (demanda) e a parcela 

variável (consumo) da tarifa. Também deve-se estudar métodos e formas de se medir a demanda 

de cada unidade consumidora, além dos métodos citados neste trabalho. Uma análise da 
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definição da parcela fixa da tarifa binômia também pode ser feita, com intuito da parte fixa 

poder ser cobrada por faixas de consumo e não pela demanda. 
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ANEXO A – PREVISÃO DE DEMANDA POR HORA PARA CARGA 1 
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ANEXO B – PREVISÃO DE DEMANDA POR HORA PARA CARGA 2 
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ANEXO C – PARÂMETROS UTILIZADOS NO SOFTWARE HOMER 
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